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RESUMO 

 

Este trabalho faz um comparativo dos orçamentos destinados ao Ministério da Defesa, 

Educação e Saúde entre os anos de 2000 e 2023, buscando verificar a relação do custo de 

oportunidade de alocar recursos para áreas sociais em detrimento da Defesa Nacional, posto 

que existe o papel preponderante das Forças Armadas. Em linhas gerais, trata-se de uma 

pesquisa quali-quanti, que sob o aspecto quantitativos faz uma análise exploratória de dados, 

baseado em Estatística Descritiva, além de propor um modelo de regressão linear e outro 

autorregressivo de ordem 1 para avaliar as relações entre os orçamentos dos ministérios citados. 

As variáveis de interesse, apresentaram normalidade, de acordo com o teste Kolmogorov-

Smirnov, e a série temporal, segundo o teste de Dickey-Fuller aumentado, não apresentou raízes 

unitárias. A estatística de Durbin-Watson apontou a inexistência de uma autocorrelação 

positiva. Os dois modelos testados se mostraram significativos e os sinais dos parâmetros foram 

positivos, afastando a ideia de uma influência negativa dos orçamentos de Saúde e Educação, 

sobre o orçamento da defesa. O modelo autorregressivo sugere que o orçamento de cada ano 

toma como parâmetro o ano anterior. Fato que pode ser plenamente explicado pela execução 

orçamentária.  

  

 

 

Palavras-chaves: Defesa Nacional, orçamento da Defesa, soberania nacional, Teoria da 

Escolha Pública, Teoria da Agência.  

  



ABSTRACT 

 

This work makes a comparison of the budgets allocated to the Ministry of Defense, Education 

and Health between the years 2000 and 2023, seeking to verify the relationship between the 

opportunity cost of allocating resources to social areas to the detriment of National Defense, 

given that there is a predominant role of the Armed Forces. In general terms, this is a quali-

quanti research, which, from a quantitative perspective, performs an exploratory data analysis, 

based on Descriptive Statistics, in addition to proposing a linear regression model and another 

autoregressive model of order 1 to evaluate the relationships between the budgets of the 

mentioned ministries. The variables of interest presented normality, according to the 

Kolmogorov-Smirnov test, and the time series, according to the augmented Dickey-Fuller test, 

did not present unit roots. The Durbin-Watson statistic indicated the non-existence of a positive 

autocorrelation. The two models tested proved to be significant and the signs of the parameters 

were positive, ruling out the idea of a negative influence of the Health and Education budgets 

on the defense budget. The autoregressive model suggests that each year's budget takes the 

previous year as a parameter. A fact that can be fully explained by budget execution. 

 

 

Keywords: National Defense, Defense budget, national sovereignty, Public Choice Theory, 

Agency Theory. 
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1. INTRODUÇÃO 

O controle dos gastos públicos é tema recorrente no âmbito da Contabilidade Pública, 

das Políticas Públicas e do mercado financeiro, posto que se tem como foco principal a 

eficiência da execução orçamentária (Salvador; Teixeira, 2014) e esse fato pode ser 

consequência de legislações criadas no século passado cujo fito era a melhoraria do modelo 

burocrático implantado (Oiticica; Barbosa, 2021). Uma sociedade também se desenvolve em 

suas esferas individuais, inclusive mediante a criação de leis e regras (Karpa et al., 2021) e, 

nesse sentido, o legislador criou normas para controlar o patrimônio público, o qual é desenhado 

de forma contábil, orçamentária, financeira, operacional e patrimonial (Krein; Wernke; Zanin, 

2020). 

O Brasil, assim como outros países da América do Sul, evidenciou mudanças 

organizacionais, doutrinárias e logísticas, a partir do final do século XIX baseadas num modelo 

de visão eurocêntrica (Cornut, 2020), cujo destaque foi a maior preocupação com seu território, 

ocasionando, segundo Wang (2023), consequências socioeconômicas pelos gastos cada vez 

maiores com a Defesa Nacional, que em última instância, tem impacto nas questões 

econômicas. 

Por meio de três visões distintas pode-se tentar explicar o avanço desse processo 

econômico: primeiro, pela ótica da política macroeconômica onde os gastos públicos são vistos 

como instrumento do crescimento econômico, nos moldes da Teoria keynesiana; segundo, pela 

observação dos economistas políticos que analisam os gastos públicos como um exemplo de 

que as decisões governamentais, que são baseadas em cálculos políticos, tem a capacidade de 

distorcer a autogovernação do mercado; e por fim, a visão dos estrategistas de segurança 

nacional e também dos cientistas da paz, para os quais através dos novos conhecimentos é 

possível melhorar a avaliação da viabilidade das políticas de segurança nacional (Wang, 2023). 

Os gastos militares são parte integrante e inseparável do orçamento público e para 

Böhmelt e Bove (2014), impactam diretamente na estabilidade nacional, regional e global. Esta 

ideia está atrelada ao fato de que um país que possui uma força de defesa preparada está apto a 

responder qualquer agressão alheia, num curto espaço de tempo e com maior efetividade, 

rechaçando qualquer tentativa, até mesmo por meios cibernéticos, que possa advir de qualquer 

nação que lhe venha inferir um ataque. 

Assim, uma nação que possui uma defesa forte, buscará também apoio de aliados, 

principalmente vizinhos, aumentando ainda mais seu poderio por acordos e tratados de 
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cooperação, fortalecendo seu território e os territórios vizinhos, diminuindo uma possível 

chance de ataque inimigo. 

Muito dos reflexos que se tem atualmente é decorrente do atentado terrorista que 

vitimou muitas pessoas nos Estados Unidos da América (EUA), no ano de 2001. Esse fato 

mudou muito o modo de pensar dos países, porque, até então, não se conhecia uma ação tão 

ousada, em função da suposta impenetrabilidade do terrorismo num país com um poderio bélico 

como o americano. As demais nações foram impulsionadas pelo receio de que poderiam ser 

presas mais fáceis do que os EUA e, com isso, a política de guerra ao terrorismo foi acentuada 

após esse atentado (Sfeir, 2023). 

Após o atentado ocorrido nos Estados Unidos da América, que culminou com a morte 

de centenas de pessoas, os países membros da OTAN atentaram se mais com a crescente ameaça 

do terrorismo fundamentalista religioso, sendo que após o período da Guerra Fria os ataques 

transnacionais aumentaram o interesse por investimentos em uma Defesa mais sólida (George; 

Sandler, 2018). 

Completam essa ideia Pion-Berlin e Trinkunas (2011), ao discorrer que dentre o papel 

das Forças Armadas está a proteção do Estado contra um inimigo externo, enquanto as polícias 

devem ser mobilizadas para manter a ordem interna. Mesmo não havendo uma ameaça 

iminente, de acordo com Mochel (2022), as Força Armadas se preocupam com ameaças 

internas, buscando estratégias de enfrentamento ao narcotráfico, por exemplo, além de ameaças 

externas, como possíveis conflitos com outros países. 

O Brasil, como observou Franchi, Migon e Villarreal (2017), assim como outros países 

sul-americanos, não se envolveu em muitas guerras nos últimos anos, optando pela diplomacia 

nas questões dos conflitos, a maioria motivados por disputas territoriais. Assim, o Brasil 

assumiu um papel de extrema importância na intermediação dessas desavenças, entretanto, a 

falta de conflitos armados pode ser argumento plausível para que os investimentos em Defesa 

sejam relegados a segundo plano, de modo que os recursos orçamentários priorizem outras 

áreas, como saúde, infraestrutura, educação e outras ações sociais. A Defesa, geralmente, é um 

setor inserido nas políticas de contenção de gastos governamental. 

Ressalte-se que o fato de não haver no momento um cenário que demonstre ameaças 

externas, este fator não é esquecido pela Defesa Nacional, posto que está previsto no Plano 

Nacional de Defesa (PDN) e embora tenha-se o entendimento de que um conflito generalizado 

seja pouco provável, a evolução tecnológica e da tecnologia da informação, além do fato da 

inserção do país no mercado internacional, pode ocasionar possíveis atritos competitivos com 
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demais países ou mesmo conjuntos econômicos (Reiss, 2008). O terrorismo, portanto, não 

precisa vir de grupos extremistas. 

Enders e Sandler (2012) afirmam que o foco na política antiterrorista foi, 

principalmente, o combate da polícia a grupos terroristas de esquerda locais, no entanto, cresce 

a importância de se saber que, ataques terroristas que afrontam os interesses de um país induzem 

gastos com a Defesa, pois reduzem o bem-estar social (Sandler; Shimizu, 2014). 

Nesse espírito, este estudo investiga o comportamento dos gastos orçamentários 

destinado às Forças Armadas brasileiras, entre de 2000 e 2023. Como forma de se alcançar seu 

objetivo, o trabalho traz, no segundo capítulo, a contextualização do problema, resgatando o 

conceito de orçamento, a partir do arcabouço legal, da sua importância para a Defesa Nacional 

e abrangendo aspectos relacionados ao crescente volume destinado às forças de Defesa de uma 

nação como forma de coibir ações terroristas ou ataques de países inimigos. Caberá, portanto, 

tratar do papel das Forças Armadas na soberania nacional, à luz dos preceitos constitucionais, 

elencando seus objetivos principais e discorrendo sobre os aspectos relacionados à defesa de 

uma nação. Assim, este item terá por papel apresentar o estado da arte. 

O terceiro capítulo mescal a fundamentação teórica com a revisão da literatura. O 

primeiro aborda a(s) teoria(s) que respaldam a pesquisa, dentre as quais, alternativamente, a 

Teoria da Escolha Pública e a Teoria da Agência, que podem servir de apoio para aplicação dos 

procedimentos metodológicos e análise dos resultados, tudo isso atrelado a estudos anteriores, 

tanto nacionais quanto internacionais, relacionados a importância que deve ser dado à defesa 

de uma nação soberana e às teorias aqui inseridas. O quarto capítulo trata da metodologia 

utilizada, as fontes acessadas e variáveis tratadas, enquanto o quinto e sexto fazem, 

respectivamente, a análise dos resultados e as considerações finais. 

 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Discutir o orçamento destinado às Forças Armadas brasileiras, no período entre 2000 e 

2023, apresentando aspectos da sua relevância para a soberania nacional, bem como os 

possíveis efeitos para a economia. 

1.1.1 Objetivos Específicos 

 

1. Avaliar o comportamento da dotação orçamentária destinada às Forças Armadas no 

Brasil no período entre 2000 e 2023, como fração do PIB, mediante conceitos estratégicos 

(como importância geográfica, política e econômica); 
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2. Comparar o valor médio destinado às Forças Armadas nacionais anualmente, no período 

do estudo, com o valor médio destinado aos ministérios da Educação e da Saúde, mediante 

modelos econométricos; 

3. Revisar, de forma sistemática, as diversas abordagens relacionadas com o orçamento 

destinado às Forças Armadas em bancos de dados nacionais e internacionais. . 

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

O cenário de guerra no início desse século, difere daquele observado no passado, posto 

que havia clara inimizade entre países. Neste século, os inimigos muitas vezes agem sem se 

declarar e provocam muitas baixas, inclusive de civis inocentes como forma de 

autoproclamação ou mesmo de demonstração do seu poder, causando terror na população em 

geral. 

Dandeker (1994) já afirmava que as Forças Armadas têm um papel diferente daquele do 

passado, posto que mesmo que haja pressão pública para intervenção em conflitos humanitários, 

haverá cobrança para que se tenha um número reduzido de vítimas, o que faz do poder da 

informação um fator decisivo para tomada de decisão. Um fator que agrega valor a essa 

empreitada por informações imediatas, está pautada, inclusive, na maior facilidade de acesso 

às informações disponíveis, formatadas por órgãos de inteligência, que de certa forma interfere 

nos cálculos estratégicos e nas forças militares, tanto quanto nos governos, fato este que requer 

recursos para investimento. 

Diante essa assertiva, cresce o valor de princípios e conceitos econômicos, constituindo- 

se como um meio de busca da melhor solução, havendo a utilização de termos restritos à ciência 

da escassez ao mundo da defesa, como o trade off, que pode ser sintetizado como o dilema de 

“arados versus espadas”, no qual uma nação deve despender seus recursos - sejam militares ou 

civis - de acordo com sua necessidade, não podendo haver desperdícios (Almeida, 2001). 

Para Heye (2015), o investimento que é realizado na área da Defesa é uma das formas 

de fortalecimento de uma nação, tendo em vista a propensão de sofrer agressões de agentes 

externos e internos. A tomada de decisão pode se dar num ambiente incerto, em meio a pressões 

internas e externas, exigindo dos gestores estratégias que salvaguardem as restrições de 

alocação de recursos públicos à Defesa, considerando fatores como conflitos, disputas e 

barganhas por lideranças políticas, lobby e pressões sociais (Heye, 2015). 

O papel das forças armadas surge nesse contexto de Defesa Nacional, posto que o 

poderio bélico de uma nação é definido com base na contribuição intrínseca de proteção aos 
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cidadãos. Essa linha de investigação traz um componente de originalidade porque induz a 

responder o quanto vale a pena investir em defesa, mesmo quando o país não está em guerra, 

ou seja, o caráter aleatório do fato impulsiona a abordagem de forma inovadora no campo das 

Ciências Contábeis. 

Tendo em vista que a dotação orçamentária do governo é limitada e precisa atender 

diversos setores da sociedade, a questão que se propõe a investigar está relacionada com o 

impacto que a alocação de verbas em ministérios sociais impacta, negativamente, o orçamento 

da Defesa Nacional. Dessa forma, pretende-se responder a seguinte questão: a destinação de 

recursos para outros ministérios, como Saúde e Educação - impacta negativamente na 

decisão de fixar o orçamento da Defesa Nacional? 

Busca-se responder essa pergunta a partir de uma comparação direta dos orçamentos da 

Defesa Nacional, entre 2000 e 2023, analisando o comportamento orçamentário com as 

atividades de proteção da soberania nacional, ou seja, observando os dados de forma 

comparativa para se chegar a relevância e importância das Forças Armadas para o território 

nacional, tanto quanto através de modelos econométricos definidos na metodologia desse 

trabalho. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A Economia da Defesa é um termo, relativamente recente, que deve ser considerado como 

uma área específica dentro das Ciências Econômicas e não apenas um subcampo com aspectos 

de diferentes macros áreas da segurança nacional, das relações internacionais, da Economia 

Industrial e dos gastos governamentais (Santos, 2018). Ferreira (2017) caracteriza a indústria da 

Defesa por elementos econômicos e, também, tecnológicos, que impulsionam a competitividade 

industrial, sendo de muito destaque o mercado norte americano. 

Ao findar a Guerra Fria, houve um aumento nos estudos relacionados à Economia de 

Defesa, incluindo também as novas ameaças e as novas prioridades da política de defesa dos 

Estados, surgindo discussões económicas sobre guerras e conflitos, sejam eles convencionais ou 

não convencionais, sobre guerras civis, revoluções e mesmo sobre o terrorismo, definindo-se a 

Economia de Defesa como o estudo econômico da guerra, assim como da paz (IDN, 2024). 

As pesquisas na área da Defesa buscaram conhecimentos tecnológicos cada vez maiores, 

procurando-se criar melhores equipamentos e armamentos, gerando empregos altamente 

qualificados, fato que, por si só, já impõe necessidade de investimentos de modo perene. Franko 

(2000), por exemplo, entende que a Economia de Defesa deve ser observada como um bem 

público, apesar de se ter um orçamento que busca atender, concomitantemente, outras demandas 

tanto sociais quanto de infraestrutura. Assim, variáveis Micro e Macroeconômicas, 

endógenas/exógenas, afetam a área de Defesa, mas, pela especificidade, são mais adequadas à 

Economia da Defesa do que, puramente, a Economia Industrial (Santos, 2018). 

No âmbito dessa expertise, pode-se interpretar a importância de se aumentar os gastos 

com a Defesa, mesmo que o país esteja em tempos de paz, sob duas perspectivas distintas: a 

keynesiana e a da economia política. A versão keynesiana, interpreta os gastos como um 

instrumento de crescimento econômico para redução do desemprego e da recessão (Atesoglu, 

2002; Alptekin; Levine, 2012), enquanto a economia política, diferentemente, oferece maior 

enfoque ao papel dos políticos, de burocratas que tendem maximizar o orçamento e de lobistas 

do ramo bélico que visam maiores gastos na defesa (Calleo, 1981; Niskanen, 1996). De acordo 

com o Comandante Militar do Nordeste, “[...] não tem como pensar em desenvolvimento 

econômico sem pensar em desenvolvimento da defesa1”. 

 

 

 

1 General de Exército Maurílio Miranda Netto Ribeiro em palestra ocorrida no evento IV Encontro da Rede 

Nordeste de Estudos Estratégicos e Inovação (IV ERENEEI) – Tema: “Focando o Saliente Nordestino: Sua 

história, importância geopolítica e os desafios para a Defesa”, realizado nos dias 9 e 10 de outubro de 2024, no 

Comando Militar do Nordeste/PE. 
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Desta forma, no decorrer dos anos, o emprego das Forças Armadas como forma de 

proteção do país tem sido discutido e atualizado por diversos instrumentos normativos para 

regular sua utilização e autonomia (Cruz; Reinert Junior, 2020). O Estado é o responsável por 

garantir e defender a soberania nacional e para isso emprega as Forças Armadas, sendo sua 

responsabilidade defender e neutralizar as ameaças que possam surgir e, por isso, é preciso ter 

um orçamento que garanta sua operação em todo o território nacional (Sánchez; Terán, 2022). 

Assim, para desempenhar seu papel na Defesa Nacional, as Forças Armadas necessitam 

de recursos orçamentários de forma contínua e ininterrupta para que não se coloque em risco a 

manutenção da estrutura espalhada pelo território nacional. À Defesa Nacional pode se fazer 

um paralelo ao termo soberania nacional que nas palavras de Bodin (2017) e Hobbes (1979), 

apud Miranda (2004), era o poder supremo, absoluto e perpétuo, do legislativo do Estado sobre 

os cidadãos, havendo o monopólio do uso da força ou mesmo da coerção física, impondo 

determinados comportamentos a membros da sociedade. 

Heller (1995) complementa essa ideia afirmando que a soberania é a capacidade, 

jurídica e real, de se poder decidir de forma definitiva e eficaz todo conflito que possa mudar a 

unidade territorial, além da capacidade de impor a decisão a todos os habitantes do território. É 

a possibilidade social que foi historicamente construída para que um povo possa decidir seu 

destino, sendo uma conquista de cada nação (Lima Júnior; Freitas Júnior, 2024). 

Dessa forma, todo o Estado deve ter sua soberania preservada e uma das formas de se 

mantê-la, constitucionalmente, é por meio das Forças Armadas, que têm o condão principal de 

defender um país, ou seja, preservar a nação, tutelar suas fronteiras e garantir que o território 

mantenha se unido, sendo uma condição sine qua non para a própria existência dele, todavia, 

há exceções, como é o caso da Costa Rica, país caribenho situado na América Central com 

pequena extensão territorial, com cerca de 51mil Km2, que não possui uma Força Armada nos 

moldes da concepção mais comum, mas dispõe da Fuerza Pública de Costa Rica, que fiscaliza 

seu território interno e suas fronteiras (Loureiro, 2021), sendo que a decisão de não ter mais o 

braço forte do Estado está atrelado a fatos políticos ocorridos no país na década de 40 e início de 50 do 

século passado. 

Embora se note certa desaceleração da desmilitarização mundial dos anos 1990, a 

crescente militarização ocorrida nos anos 2000 foi resultado de decisões políticas, existindo, 

apenas, em alguns países que possuem um grande peso no volume de gastos em Defesa, o que 

não reflete a tendência do restante do mundo (Silva Filho; Moraes, 2012). Cada país tem suas 

preferências de alocação do orçamento militar atrelada aos riscos inerentes, haja vista, os 
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conflitos intensos no Oriente Médio, por exemplo, que surgem como justificativa para maior 

investimento em Defesa Nacional (Looney, 1993; Pan; Chang; Wolde-Rufael, 2015). 

Como consequência disso, há diversos meios de se observar como um país investe em 

sua Defesa, não restando claro qual o melhor aspecto a ser abordado, no entanto, sob o prisma 

quantitativo do efetivo de militares da ativa de um país, diversos são os fatores que podem 

explicá-lo. No Brasil, por exemplo, o efetivo a ser incorporado e mantido anualmente nas 

Forças Armadas, é de responsabilidade dos Poderes Executivo e Legislativo que interferem, 

mediante regulamentação no planejamento da Defesa e na destinação orçamentária, de acordo 

com a necessidade, atribuições e a distribuição do efetivo no território nacional (Ministério da 

Defesa, 2014). 

Um dos indicadores utilizados para mensurar o volume de investimento em Defesa 

Nacional é a fração dos gastos em relação ao PIB. Inicialmente, há de se ressaltar que mudanças 

no PIB afetam esse indicador. Um PIB mais alto/baixo pode reduzir/aumentar a fração 

percentual, por isso é necessário observar com mais cuidado este indicador. 

O apêndice A, traz os gastos com Defesa para alguns países da Europa, Oriente Médio 

e Américas. Segundo os dados, a Ucrânia aplicou, em média de, 5,41% do seu PIB, entre 2000 

e 2023, ficando pouco atrás de Israel com fração de 5,78%, no entanto, os gastos da Ucrânia 

apresentaram variação percentual de 948,57%, fato que pode estar atrelado ao ambiente de 

conflito com a Rússia, que registra 3,89%, em termos médios, mas também com variação 

percentual acentuada, de 78,79%. Assim, considerando o ambiente hostil envolvendo estes 

países, fica patente que o clima constante dos conflitos induz a busca de uma Defesa mais 

eficiente e, por isso, tem-se um nível de investimentos mais elevado em comparação a outros 

países. 

No caso dos Estados Unidos, a média investida em Defesa como fração do PIB é 3,81% 

e uma variação percentual de 8,39%. O fato de os EUA participarem de diversas guerras ao 

redor do mundo, direta e indiretamente, pode ser o causador de ter uma média e uma variação 

percentual acima dos demais países apresentados, além do próprio ensinamento trazido com o 

atentado de 11 de setembro de 2001. O fato de o ataque ocorrido no continente norte americano 

pode ter sido responsável em parte pelo aumento no valor destinado ao orçamento dos EUA ter 

aumentado, como se observa a partir do ano de 2002 onde ele era 3,4% até o seu ápice – em 

termos percentuais em relação ao PIB - no ano de 2010, com 4,9%. 

Observa-se que a Venezuela foi o país que obteve a maior redução percentual no 

período, com 66,67%, seguida por Argentina com 57,27% e Guatemala com 54,44%. O fato 

desses países apresentarem um valor acima de 50% pode ser decorrente de aspectos ligados às 
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suas economias, todavia poderia ser comprovado em uma pesquisa específica, o que não é 

objeto desta. 

Pelos dados observados, nota-se que os países mais suscetíveis a guerras, ou que vivem 

em constante clima bélico, tem uma média de investimentos acima dos demais e quando 

desponta um conflito, os investimentos aumentam, ocorrendo variação percentual mais 

acentuada. 

Em termos de menores médias do indicador, Honduras gastou, em média, 1,15% do seu 

PIB com Defesa Nacional, mas apresentou uma variação 124,29%, sendo uma das maiores 

entre os países observados, passando de 0,7% em 2000 para 1,57% em 2023, demonstrando 

haver no período um aumento expressivo nos seus investimentos em Defesa, deixando este país 

com a segunda maior variação percentual entre os pesquisados. Argentina e a Guatemala, 

apresentaram reduções percentuais, na taxa de investimento em Defesa como fração do PIB de 

57,27% e 54,44%, respectivamente, fato que pode ser decorrente de crises financeiras, mas o 

maior percentual de redução nesse indicador, 65%, foi observado no México, cuja média chega 

a ser 0,48%. Esses resultados fortalecem a ideia de que países com menor dispêndio em Defesa 

vivem, aparentemente, em situações que não envolvem guerras, e que o baixo investimento em 

Defesa pode ser fruto da escolha orçamentária, em outras áreas. 

O mais preocupante no que se refere a Defesa é o baixo nível de investimentos, sendo 

estes destinados a compra de novos equipamentos e instalações, além do fato de haver 

contingenciamentos e desvinculação das receitas da União, fato que incide diretamente sobre 

esses recursos, o que torna ainda mais penoso uma boa aplicação dos recursos (Silva, 2019). 

No Brasil, apesar da sua extensão continental, observa-se, no período do estudo, que há 

involução no orçamento da Defesa. O país contava com uma destinação de 1,7% no ano de 

2000 e atingiu seu ápice no ano de 2001, com 2%. A partir de 2002 os índices percentuais 

brasileiros começaram a decair, obtendo uma estagnação de 1,5% entre os anos de 2003 e 2007, 

variando entre 1,5% e 1,4% entre os anos de 2008 a 2012. No período compreendido entre os 

anos de 2013 e 2017 houve uma nova variação, todavia foi entre 1,4% e 1,3%, alcançando em 

2018 o percentual de 1,5%, todavia nos anos posteriores - de 2019 a 2021 - muito em 

decorrência da pandemia que assolou o mundo, o país teve uma redução de investimentos – em 

relação ao PIB – chegando a 1,16%. Em 2022, houve um aumento, chegando ao patamar de 

1,23% do PIB. Ao se observar o último ano da pesquisa, o de 2023, nota-se que houve uma 

nova redução de investimentos, no valor de 1,09%. Essas variações percentuais fizeram com 

que o Brasil tivesse uma média de investimentos de 1,44% e variação percentual negativa de 
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35,8823 em relação ao primeiro ano da pesquisa, fato preocupante se pensado no tocante à 

Defesa Nacional. 

Há de se deixar claro que o escopo desta pesquisa é analisar orçamentos que são 

destinados à Defesa Nacional e não o processo decisório da alocação dos recursos, mas como 

afirmou Heye (2015), a necessidade por gastos militares decorre de uma propriedade estrutural 

do sistema internacional, existindo no período do pós-Guerra Fria um comportamento que foi 

afetado por variáveis existentes na própria esfera política das nações. Isto quer dizer que as 

disputas socioeconômicas e políticas internacionais podem gerar acirramento das tensões, 

acarretando um maior investimento no setor de Defesa de um país, assim como observado no 

conflito ora mencionado entre Rússia e Ucrânia. 

A figura 1 mostra a distribuição dos conflitos existentes ao redor do mundo no ano de 

2022. Quanto mais escura a cor, maior a intensidade de conflitos existentes na região. 

 
Figura 1 - Distribuição dos conflitos mundiais no ano de 2022 

 

Fonte: Site Hildelberg Institute for International Conflict Research (HIIK), 20242. 

 

 

De acordo com o que se observa na figura 1, o continente africano registra uma maior 

intensidade de conflitos, enquanto na Ásia, observam-se alguns casos isolados. Nas Américas, 

observa-se uma intensidade intermediária de conflito e a região europeia tem menor 

intensidade. No caso do Oceania, a maior parte de suas terras não apresentam conflitos ou 

apresenta uma quantidade mínima. 

Obviamente, foge do escopo dessa pesquisa entender ou buscar os determinantes para 

estas questões, no entanto, os gastos militares são alvos de críticas por parte de determinadas 

 

2 Figura disponível em https://hiik.de/data-and-maps/static-maps/?lang=en. Acessado em 10 nov 24. 
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correntes políticas, e de alguns setores político-sociais, inclusive dentro dos próprios governos 

influenciados, sendo uma das mais fortes críticas a redução dos gastos sob a alegação de um 

estado de paz e a consequente disponibilidade de recursos para investimentos em programas 

sociais em diversas áreas como transportes, saúde, educação, dentre outras (Dandeker, 1994). 

Ao longo do ano, é praxe do governo ajustar a execução orçamentária para obter 

superávit primário e, nesse sentido, cortes ou contingenciamentos são instrumentos utilizados 

(Carvalho, 2022) e, eventualmente, em função disso, o orçamento da Defesa acaba tendo sua 

execução, com maior frequência, no último trimestre do ano (Costa, 2011). Marques (2003) 

alega que no caso da Defesa, os cortes ocorrem desde a década de 1980, dificultando a 

implantação de projetos autônomos, agravando-se nas presidências de Fernando Collor e Itamar 

Franco. 

A tabela 1 mostra, com base em dados do Portal da Transparência do Governo Federal3, 

do IBGE4, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN)5 e do Sistema Integrado de Planejamento 

e Orçamento (SIOP)6 os cortes realizados nos orçamentos do Ministérios da Defesa, Saúde e 

Educação do Brasil no ano de 2023. 

 
Tabela 1 – Corte nos orçamentos do Ministério da Defesa, Saúde e 

Educação no ano de 2023 (R$/bilhões) 

Ministério Orçamento Inicial Corte Orçamento Final 

Defesa 122,6 4,7 117,9 

Saúde 183,8 6,8 177 

Educação 159 6,2 152,8 

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

 

 

Em termos proporcionais, Defesa e Saúde se igualam no volume de cortes. No caso da 

Defesa, registram-se questões relacionadas a equipamentos obsoletos para uma guerra moderna 

além de defasagens salariais dos militares comparativamente à outras carreiras públicas e uma 

baixa integração interforças (Silva, 2015). No ano de 2021 foi discutido - numa audiência 

pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) do Senado - a falta de 

recursos para a Defesa, particularmente para projetos estratégicos, o que implica também em 

atrasos para a Base Industrial de Defesa e uma possível defasagem na geração e manutenção de 

empregos mais qualificados (Mochel, 2022). 

 

3 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/despesas/visao-geral. Acessado em 10 Jan 25. 
4 Disponível em https://www.ibge.gov.br. Acessado em 10 Jan 25. 
5 Disponível em https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br. Acessado em 10 jan 25. 
6 Disponível em https://www.siop.planejamento.gov.br. Acessado em 01 Fev 25. 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.gov.br/tesouronacional/pt-br
http://www.siop.planejamento.gov.br/
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A Defesa deve ser entendida como singular, pois oferta um produto de características 

essenciais de bem público, devendo isso ser assunto de maior análise e discussão com a 

sociedade ou por seus representantes, pois resta obscuro os resultados advindos dos gastos, 

tendo em vista a sua difícil mensuração, podendo constituir-se como uma ferramenta útil para 

a obtenção de melhores investimentos, assim como maior crescimento econômico nacional 

(Almeida, 2001). Diante esse aspecto, cresce a importância das Forças Armadas como uma das 

responsáveis pela soberania de uma nação. 

 

2.1 ORÇAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS NACIONAIS 

 

Para a Organização das Nações Unidas (ONU), gastos de 5% do PIB é uma fração 

razoável para investimentos em Defesa Nacional quando não há conflitos, todavia, esse patamar 

raramente é alcançado pelos sistemas de Defesa, dado as particularidades de cada país 

(Almeida, 2023). 

Apesar de o Brasil tem um militar para cada 590 habitantes, sendo esta relação a menor 

observada na América do Sul (Aguilar; Mendonça, 2021), Silva Filho e Moraes (2012) 

observaram que os investimentos em Defesa Nacional no Brasil, no período entre 2000 e 2010, 

foram menores do que àqueles observados nos EUA, Reino Unido, Espanha, França, Canadá 

etc., todavia, notaram que havia tendência de crescimento do percentual, o que poderia 

demonstrar o intuito de um empenho nacional para a modernização e reequipamento de suas 

Forças Armadas. 

O valor a ser despendido para a Defesa é um dos temas mais correntes no meio 

acadêmico, suscitando a avanços tecnológicos, que poderão ser de relevância para o Estado, 

além de contribuir com o crescimento econômico nacional (Almeida, 2023), mas não há 

consenso nas discussões sobre a inexistência de valores suficientes para que as Forças Armadas 

sejam reaparelhadas (Schmidt; Assis, 2013; Barcelos, 2014), levando alguns estudiosos a crer 

que os recursos destinados à Defesa são satisfatórios. 

Silva (2019) ao fazer uma pesquisa comparando o orçamento da Defesa no período de 

2010 a 2018 concluiu que na época em comento houve transparência e publicidade dos gastos, 

todavia o que se destaca é a ocorrência de uma diminuição dos recursos orçamentários em 

relação ao orçamento geral da União, isto porque a participação no PIB caiu 14%, havendo 

queda tanto nas despesas primárias quanto nas despesas totais. 
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2.1.1 Alocação dos gastos da Defesa Nacional 

 

Em decorrência da facilidade de comunicação e a globalização dos países, as relações 

internacionais tornaram se mais frequentes e céleres, oportunizando maiores trocas comerciais 

e culturais. O Exército Brasileiro, por exemplo, por meio de concorrência internacional, realiza 

suas aquisições no território nacional pelos Órgãos de Direção Setorial e, no exterior, pela 

Comissão do Exército Brasileiro em Washington - EUA (CEBW) (Bueno Neto, 2023). 

Aquisições importadas são um componente de extrema importância para a Força 

Terrestre, pois auxiliam no desenvolvimento de seus produtos de defesa e nos Projetos 

Estratégicos de inovação e atendimento às necessidades operacionais, tendo em vista que as 

indústrias nacionais ainda não possuem uma capacidade de suprir demandas específicas da 

Força Terrestre com materiais de emprego militar (MEM) que sejam adequados ao seu 

desenvolvimento e crescimento (Gouvea, 2021). 

Nesse contexto, Bueno Neto (2023), estima um valor total de gastos da ordem de R$ 

410 bilhões, no período entre 2012 a 2031, ou seja, quase R$ 20 bilhões/ano, de acordo com o 

Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED) (Brasil, 2012). A tabela 2 demonstra 

algumas aquisições das Forças Armadas nacionais no período de 2000 a 2023, destacando o 

país de aquisição e a justificativa para o investimento. 

 
Tabela 2 – Principais Aquisições de equipamentos das Forças Armadas entre os anos de 2000 a 2023 

Ano Aquisição de Bens Força País de 

Aquisição 

Motivo 

2005 Caças Mirage 2000 Aeronáutica França Complementar a frota da 

Força Aérea Brasileira 

(FAB) 

2008 (contrato) – 

2020 (entrega) e 

2029 (entrega) 

Submarino Riachuelo 

(S40), 

Submarino Nuclear 

Alvaro Alberto 

 

Marinha 

 

França 

Avançar na construção 

de submarinos de 

propulsão nuclear com o 

Programa PROSUB 

2008 Sistemas de mísseis 

Exocet AM39 para 

Fragatas e Corvetas 

Marinha Produção 

nacional 

Defender a costa e 

Plataformas marítimas 

2008 Blindado de Combate 

Leopard 1A5 

Exército Alemanha Modernizar e reforçar 

capacidades blindadas 

2008 – 2014 Helicópteros H225M 

Super Cougar 

Marinha e 

Aeronáutica 

França Transportar pessoas 

2009 Blindado Guarani Exército Produção 

nacional 

Transportar tropas e 

substituir os antigos 

blindados EE-11 Urutu 
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2010 Navios de patrulha 

Classe Macau 

Marinha Produção 

nacional 

Reforçar a defesa das 

águas territoriais 

brasileiras e operações 

de vigilância no mar 

2011 Sistema de Defesa 

Antiaérea de curto 

alcance RBS 70 

Aeronáutica Suécia Proteger as tropas contra 

ameaças aéreas de baixa 

altitude 

2013 Sistema de mísseis de 

Defesa Aérea Skyguard 

Exército Suíça Reforçar a defesa contra 

ameaças aéreas 

2014 (contrato) – 

2021 (entrega) 

Caça Saab Gripen NG Aeronáutica Suécia Substituir os caças 

Mirage 2000 e 

modernização da Força 

2020 Modernização do 

sistema de lançadores 

de foguetes ASTROS 

(artilharia de múltiplos 

foguetes), com a versão 

ASTROS 2020 

Exército Produção 

nacional 

Aumentar a capacidade 

de projeção de força e a 

defesa territorial 

2020 – 2023 Navio de Guerra de 

Escolta, o "Barroso" (F 

41), da classe 

Tamandaré, mais 02 

navios semelhantes em 

produção 

Marinha Produção 

nacional 

Defender e desenvolver a 

indústria nacional 

2021 Desenvolvimento e 

lançamento de Satélites 

de Observação 

(Amazonia-1) 

Aeronáutica Produção 

nacional 

Fortalecer a defesa 

espacial e 

monitoramento do 

território nacional 

Fonte: Elaboração própria com dados do site Força Aérea Brasileira (FAB)7, Marinha do Brasil8, Exército 

Brasileiro9 e da Agência Espacial Brasileira10 (AEB), 2024. 

 

 

No período analisado, o que se percebe é que as Forças Armadas buscaram o 

reaparelhamento da Defesa e o desenvolvimento da tecnologia nacional, haja vista a aquisição 

de diversos equipamentos como sistemas de defesa, blindados, caças e submarino, com o intuito 

melhorar o monitoramento das fronteiras e a modernização do setor mediante acordos 

internacionais e o próprio desenvolvimento nacional, como o Amazonia-1, Barroso e 

modernização do Artillery SaTuration ROcket System (ASTROS), isto é, Sistema de Foguetes 

de Artilharia para Saturação de Área. 

 

 

7 Disponível em www.fab.mil.br. Acessado em 2 Dez 24. 
8 Disponível em www.marinha.mil.br. Acessado em 2 Dez 24. 
9 Disponível em www.eb.mil.br. Acessado em 2 Dez 24. 
10 Disponível em www.aeb.gov.br. Acessado em 2 Dez 24. 

http://www.fab.mil.br/
http://www.marinha.mil.br/
https://www.eb.mil.br/
http://www.aeb.gov.br/
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O setor de Defesa de uma nação é desenvolvido de acordo com seu sistema aquisição 

(Ambinder; Brustolin, 2023), que, segundo Lundmark (2021), é o processo e a atividade que 

possibilitam às Forças Armadas, tanto a ação de adquirir como a de manter sistemas técnicos, 

necessários para se atingir a capacidade militar que se configura como a combinação intrincada 

de diversos elementos (Ambinder; Brustolin, 2023). 

No desenvolvimento das capacidades militares para que exista o exercício do poder é 

imprescindível a coordenação - cooperação e planejamento - entre agências no nível político- 

estratégico, ou seja, uma governança apurada para que o processo decisório seja assertivo nas 

políticas públicas às quais o setor de Defesa está presente (Brustolin, 2021). 

Registre-se, todavia, que em contrapartida às aquisições feitas pelas Forças Armadas, 

houve aumento no volume das exportações brasileiras de produtos militares para Colômbia, 

Equador, Chile, República Dominicana, Indonésia, Paquistão e Malásia, destacando-se as 

vendas de aeronaves como o Super Tucano, BEM-145, AEW&C, BEM-155, ERJ-1545, AV- 

VBL, além de mísseis (MAR-1), sistemas (Astros II) e radares de controle de fogo (Astros AV- 

UCF). 

Apesar do feito, o orçamento destinado à Defesa é inferior a de outras áreas como 

educação e saúde, que é plenamente aceitável, tendo em vista o fato de que a sociedade 

brasileira é afetada por diversos problemas sociais e desigualdades expressivas. Nesse sentido, 

a tabela 3 apresenta o total do orçamento de 2022 e 2023 dos Ministérios da Defesa, Saúde e 

da Educação, em termos nominais, como breve comparação: 

 
Tabela 3 – Orçamento de alguns Ministérios nacionais (R$) X PIB (R$) 

   Ano    

Brasil  2022   2023  

 Defesa Saúde Educação Defesa Saúde Educação 

Orçamento 122,2 Bi 166,4 Bi 142,2 Bi 124,3 Bi 194,8 Bi 169,1 Bi 

PIB/Orçamento 1,23% 1,68% 1,44% 1,09% 1,7% 1,48% 

Fonte: Elaboração própria com dados do site SIOP11, 2024. 

 

 

Ressalte-se que o PIB brasileiro, passou de R$ 9,9 trilhões, em 2022, para R$ 11,4 

trilhões, em 2022, ou seja, uma variação de 15,15%, entretanto, descontada a inflação de 5,79% 

de 2022, registra-se uma taxa de crescimento real de 9,36%. A tabela 3 mostra que, ao passo 

que no ano de 2022 o orçamento destinado aos três ministérios juntos somou 4,35% do PIB, no 

 

11 Disponível em https://www.siop.planejamento.gov.br. Acessado em 01 Fev 25. 

http://www.siop.planejamento.gov.br/
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ano de 2023, somaram 4,27%, demonstrando um decréscimo de 0,08%, comprovando o alegado 

anteriormente. 

Embora seja observado variação percentual de 11,38% no orçamento da Defesa, como 

fração do PIB, no biênio 2022/2023, denotando crescimento real com a redução dos efeitos 

inflacionários, praticamente manteve-se a proporção sobre o PIB sugerindo que há pouca 

flexibilidade no planejamento, de modo que as escolhas de investimento acabam se situando 

entre o que é importante e o que é urgente. Na presente análise, o que se sobressai é que o 

orçamento público brasileiro demonstra uma tendência de inércia no aumento no processo de 

vinculação de despesas (Tanno et al., 2018), isto quer dizer que as despesas tendem a aumentar 

de acordo com o aumento da destinação orçamentária ou caso não exista um aumento de 

dispêndios, deverá ocorrer uma estagnação nos investimentos. 

As entregas à sociedade, se agravam quando há cortes e/ou contingenciamentos 

oriundos de ações de execução orçamentária e do controle fiscal do governo federal, o que torna 

o orçamento da Defesa, além de insuficiente, irregular e imprevisível para que se possa planejar 

projetos de defesa a longo prazo (Silva, 2019; Matos; Fingolo; Schneider, 2017). Qualquer 

orçamento é cíclico, ou seja, pode-se investir menos num momento, mas compensar num 

momento posterior (Silva Filho; Moraes, 2012), entretanto, a forma geopolítica é decorrente 

das características de cada país, características geográficas, institucionais e históricas, 

denotando que a eficiência deverá se precaver contra uma possível má distribuição dos recursos 

recebidos, que podem ser decorrentes de corrupção, pouca qualificação dos recursos humanos, 

mau planejamento ou mesmo falta de controle público desses recursos (Silva Filho; Moraes, 

2012). 

Nitidamente, há desafios para se manter os gastos públicos eficientes, tornando-se uma 

atitude imediata, sendo sua continuidade indispensável para o bem-estar da sociedade (Pereira 

Filho; Tannuri-Pianto; Sousa, 2010). Mesmo não existindo guerras no território nacional e a 

nação encontrar se numa condição pacífica, a sociedade precisa estar atenta a escolhas que 

afetem seu bem-estar. 

Assim, apesar de corresponder a uma fração abaixo dos 2% do PIB nacional, o 

orçamento mostra uma variação muito pequena de um ano ao outro, ou seja, é um orçamento 

relativamente estável, havendo pequenas oscilações para cima ou pequenas oscilações para 

baixo, permitindo que haja um maior planejamento para ações a serem adotadas pelos 

Comandantes da Marinha, Exército e Aeronáutica com base nos recursos recebidos dos anos 

anteriores. 
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2.1.2 A indústria bélica brasileira 

 

 

Existe, no Brasil, a Base Industrial de Defesa (BID), que, segundo Melo (2015), é 

relativamente bem desenvolvida, com normas específicas e uma complexa e evoluída base 

industrial geral e de serviços. Todavia, trata-se de um monopsônio (onde o governo é o único 

comprador), o que coloca em risco a continuação do desenvolvimento e a própria manutenção 

das conquistas obtidas. Quando não há um mercado competitivo, as empresas devem se ajustar 

às incertezas do mercado, visando obter retorno sobre o capital investido. 

No sentido de incentivar e apoiar o desenvolvimento da indústria da Defesa no Brasil, 

foram instituídos instrumentos normativos, criados pela Lei nº 12.598/12 e pelos Decreto nº 

7.970/13, Decreto nº 8.122/13, além do que reza a própria Constituição Federal. Assim, resta 

evidente que há a intenção para aumentar a inovação tecnológica da Defesa, a um nível 

estratégico, melhorando as condições de vida da população de forma geral, gerando empregos 

mais qualificados e aperfeiçoando a própria matriz econômica brasileira (Vergueiro, 2023). 

O que se denota é que deve haver incentivos públicos para que exista um maior 

desenvolvimento da indústria bélica e tecnológica, assim como a capacitação de pessoas para 

que possam exercer o papel de criadores e desenvolvedores de tecnologia. A obsolescência de 

produtos nas Forças Armadas é um risco que deve ser evitado, e isto pode ocorrer da crescente 

aceleração do desenvolvimento tecnológico, comprometendo de modo rápido os sistemas de 

armas e seus componentes críticos, diminuindo tanto eficácia quanto a manutenção dos bens, o 

que impõe modernizações e atualizações frequentes (Brick, 2022). 

A capacidade de produção bélica nacional foi oriunda de dois fatores: engenharia 

reversa (learning by doing) e repotencialização (learning by using), que tinham o intuito de 

adquirir capacitação profissional e posteriormente utiliza lá (Fonseca, 2020), todavia com a 

falta de incentivos nacionais, as empresas deixaram de investir nessa área, retardando o 

crescimento bélico-tecnológico brasileiro. 

Entende se, assim como Cândido (2005), que a indústria da Defesa é um setor que requer 

uma alta estratégia, estando ela ligada diretamente à soberania do Estado e a vontade de seu 

povo, devendo ser planejada, organizada, coordenada, assim como controlada de forma 

integrada, devendo aproveitar as oportunidades e saber se precaver de ameaças. 

Dessa forma, faz-se necessário que a Defesa busque novos produtos, acompanhando o 

desenvolvimento tecnológico, com o intuito de se manter atualizado tecnologicamente e capaz 

de competitividade com outras nações, fortalecendo a Base Industrial da Defesa. 
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2.2 HISTÓRIA DAS FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS 

 

Com o fim da II Guerra, Estados Unidos e a, então, União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (URSS), propiciaram demandas que culminaram com um processo de reorientação, 

e readequações, políticas tanto internas e como externas no Brasil (Oliveira, 1987). Da década 

de 1970 a 1990 ocorreu o auge da economia de Defesa Nacional, onde foram produzidos 

diversos equipamentos tanto para as Forças Armadas do Brasil, quanto para outros países 

(Schmidt; Moraes; Assis, 2012), todavia, a partir da década de 1990 o comércio internacional 

de armas reduziu seus pedidos, minimizando a viabilidade econômica do negócio (Ternus, 

2017). Esse fato decorre da corrida armamentista e tecnológica entre Estados Unidos e URSS 

cujo intuito era demonstrar poderio militar. 

A Constituição Federal do Brasil de 1988 trouxe mudanças ao seio das Forças Armadas, 

todavia, de acordo com Oliveira e Soares (2000), tais mudanças foram caracterizadas por um 

processo lento e gradual, onde os militares exerceram por meio de iniciativas, pressões e 

ameaças, ações políticas às quais contribuíram de forma significativa para a não alteração de 

sua função principal, de garantia dos poderes constitucionais e também da lei e da ordem, e 

sobretudo a Defesa Nacional, preservando a amplitude de suas atuações na nova república. 

Para se chegar à nova Carta Magna, houve um período de transição, o qual dispôs às 

Forças Armadas um grande grau de autonomia, podendo exercer sua influência no cenário 

político (Belomo, 2024). Esse período de transição no governo foi de grande importância para 

a elaboração de um novo regime democrático e a criação da Constituição de 1988 (Aggio, 

2015). Assim, a nova Carta Constitucional, com o anseio dos militares, manteve seu papel nas 

questões de segurança interna e externa, com funções de exclusividade militar (D’Araújo, 

2010). 

No final da década de 1980, com o findar da Guerra Fria, houve atualizações nas 

doutrinas militares com o intuito de se adequar as novas missões e desafios surgidos, mas as 

estratégias anteriores não foram superadas, com a manutenção da ideia de presença de tropas, 

ocupação do território e dissuasão interna (Donadelli, 2022). Já na década de 1990, houve uma 

escassez de recursos às Forças Armadas, impactando negativamente as relações civis militares 

(Morais, 2016). 

Estudar as relações civis militares é uma forma de se entender, e conhecer, a função das 

Forças Armadas na sociedade e, também, no Estado moderno, além de auxiliar na compreensão 

mais adequada de relacionamento entre o poder político e os militares (Huntington, 1996). 
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Há atributos da especialidade militar que somados aos princípios de hierarquia, 

disciplina e obediência condicionam e garantem a institucionalidade das Forças Armadas a 

coexistência com a sociedade civil, isto porque os civis não são armados (Janowitz, 1967). 

Essa profissionalização militar oferece condições de poder haver uma distinção entre os 

âmbitos político e militar, o que gera a divisão de competências e atribuições, identificando-os 

como uma instituição que serve aos interesses nacionais sem uma dependência de cargos no 

governo (Belomo, 2024). 

A natureza da profissão militar - detentora da capacidade do emprego organizado da 

força armada - diferencia este ofício dos outros e indica para a necessidade de sua subordinação 

a área civil, limitando-a ao assessoramento de políticos quanto às necessidades de segurança e 

sua execução, ou seja, ao se discutir as relações cívico-militares também se discute o controle 

civil. (Belomo, 2024). 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 142, estabelece que a defesa da Pátria e 

a garantia dos poderes constitucionais, desvincula a segurança pública da Defesa Nacional, 

conferindo às Forças Armadas prerrogativas como a responsabilidade da manutenção da lei e 

da ordem nacional, com direitos para participar ativamente do governo, sem se confundir com 

o poder político (Santos; Gontijo; Amaral, 2015; Belomo, 2024). 

Dentre os problemas que se pode verificar, não há uma definição da noção de 

ordem/desordem, que reflete a julgamentos de ideologia e estão sujeitos a paradigmas e 

preconceitos sobre uma forma de agir ou não de determinados indivíduos (Zaverucha, 1998). 

Particularmente, sobre a questão da ordem, a Constituição Federal não descreve se ela tem 

caráter político, social, moral ou mesmo quem é autorizado a identificar sua violação 

(Zaverucha, 1998), todavia, as Forças Armadas brasileiras são responsáveis pela consolidação 

do país, fato corroborado pelo seu histórico de utilização no emprego interno, confundindo-se 

a sua própria formação (Donadelli, 2022). 

Apesar desse ponto de vista, as Forças Armadas foram utilizadas em diversas situações, 

como busca por pessoas desaparecidas, enchentes, deslizamentos, segurança de autoridades 

nacionais e internacionais, apoio a segurança nas eleições e reconstrução de vias, entre outras 

atividades. O uso constante das Forças Armadas com o intuito de sanar problemas de ordem 

doméstica acentua os discursos favoráveis para que haja a manutenção das tropas, o aumento 

dos investimentos e a maior valorização da carreira militar (Donadelli, 2022). 

Nesse contexto, as Forças Armadas são de grande valia para uma nação, todavia 

enfrentam outras diversas dificuldades, dentre as quais, a impressão de uma utilidade aparente, 

apesar de que, diuturnamente, colocam em riscos suas vidas à defesa da soberania nacional. No 
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anseio de segurança, espera-se que uma conduta nacional seja a mais poderosa arma contra os 

perigos externos (Earle 1986). Nessa senda, como forma de se coibir ações terroristas, há uma 

maior aceitação no aumento dos gastos com a Defesa - como um instrumento de guerra – o que 

reflete um apoio a curto prazo de medidas políticas nacionais específicas (Eichenberg; Stoll, 

2015). 

De acordo com Silva Filho e Moraes (2012), o início deste século houve uma grande 

inversão na trajetória dos gastos militares mundiais, isso depois de uma década de declínio, as 

despesas do setor de defesa passaram a crescer rapidamente a partir de 2001. Esse declínio é 

oriundo do período pós-guerra fria, onde havia um gasto sem precedentes das nações pela 

corrida armamentista, havendo uma diminuição dos gastos militares agregados no fim da 

década de 80 do século passado (Heye, 2015). 

Frente a todos os desafios que surgem às Forças Armadas, não restam dúvidas sobre a 

necessidade de sua existência para que uma nação seja soberana, todavia, caberá às forças 

militares agir com parcimônia e transparência em seus atos, desde que não interfira na 

segurança nacional. O problema que surge é desenvolver estratégias que sejam apropriadas aos 

novos desafios e que ao mesmo tempo que não prejudique a eficácia operacional das Forças 

Armadas, havendo uma comunicação com a sociedade de forma eficaz (Dandeker, 1994). 

No Brasil, a partir dos anos 2000, houve uma elevação nos gastos com Defesa em 

valores absolutos, todavia teve uma queda dessas despesas em relação ao PIB (Silva Filho e 

Moraes, 2012). No caso brasileiro, outros setores que buscam também aumentar seus recursos 

alegam que os gastos com a Defesa são suficientes, buscando o debate sobre a hierarquização 

e a prioridade dos gastos (Hartley, 2007; Vidaurre, 2015). 

Cabe uma ressalva quanto a esta interpretação, como já narrava Cardoso (1987), pois o 

militar deve se preparar diuturnamente, além de estar em condições de ser empregado a 

qualquer hora, seja na Defesa externa ou na própria segurança interna do país, sendo um 

poderoso instrumento de dissuasão contra eventuais inimigos (Cardoso, 1987). 

Outro fator que pode ser colocado em questão quando se discute sobre a destinação de 

orçamento à Defesa é a possibilidade da transferência de tecnologia militar para o uso civil e 

para a exportação a outros países. A exportação da tecnologia militar é um ponto sensível, em 

decorrência do seu caráter estratégico e por isso, sujeita-se a muita complexidade (Almeida, 

2023). 

Internacionalmente, não se chegou a uma conclusão sobre a relevância ou não dos gastos 

militares e o desenvolvimento econômico, sendo que dependerá dos atores sociais envolvidos 

no processo de avaliação (Tobar; Reyes; Velasco, 1999). Dagnino (2004), narra que 
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pesquisadores de vários países trabalham a muito tempo com os gastos militares, sendo que a 

abordagem mais vista é sobre o aspecto dos agregados econômicos tradicionais, tais como a 

renda, os investimentos, as exportações e importações. 

Aizenman e Glick (2003) em seus estudos narram que há uma diminuição no 

crescimento econômico atrelado aos gastos militares, sendo que as despesas são maiores 

quando há ameaças, o que aumenta consequentemente o crescimento econômico. Não há uma 

relação direta entre gastos da Defesa e progresso/retrocesso econômico, e que tal fato dependerá 

de diversos fatores (Hartley; Sandler, 1995), em que os orçamentos destinados às forças 

militares não podem ser considerados unicamente como um indicador apropriado a respeito dos 

esforços militares reais dos Estados, isto porque a definição de gastos militares pode variar de 

um país para outro (Heye, 2015). 

Os gastos que são despendidos pelos Estados com as Forças Armadas têm um intuito 

relacionado à um fenômeno político externo, a guerra, mas a forma de obtenção e alocação 

desses recursos públicos no setor de Defesa torna se um fenômeno político doméstico (Heye, 

2015). 

Essa forma de pensar contrapõe a teoria de Keynes, na qual a política fiscal constribui 

para aumentar a demanda agregada, atingindo assim um maior nível de emprego, pois – nessa 

perspectiva - além de oferecer a proteção dos territórios nacionais, a Defesa Nacional é 

incumbida de dinamizar o estudo, a investigação e desenvolvimento tecnológico em diversas 

áreas, contribuindo na geração de emprego e renda (Ternus, 2017). 

Corroborando essa ideia, Ambros (2017) observou os gastos com Defesa sob diversas 

perspectivas e entendeu que quando se há uma formulação e mesmo a implantação de políticas 

para o desenvolvimento industrial da defesa, há um maior desenvolvimento tecnológico do país 

como um todo, com possibilidade de transformar a própria indústria nacional. 

Um exemplo da geração de empregos e desenvolvimento da economia nacional pode 

ser notado na fabricação e posterior uso do carro de combate blindado Guarani, feito na cidade 

de Sete Lagoas – MG, onde a maioria dos componentes é de origem nacional, oferecendo 

diversos empregos diretos e indiretos (Bueno Neto, 2023). 

Consoante aos diversos riscos existentes, surgem novos desafios às Forças Armadas, 

como diminuição de seus números, necessitando haver uma maior flexibilidade nas estruturas 

organizacionais, devendo, em geral, adaptar-se às pressões da sociedade e a aceitação de valores 

civis (Dandeker, 1994). O cenário militar deve assim conciliar suas atividades aos novos valores 

sociais, estabelecendo organizações que possam responder ao contexto estratégico construindo 

organizações militarmente mais amplas (Dandeker, 1994). 
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Como observado, há diversos fatores que criam empecilhos às Forças Armadas em seu 

papel de guardião da soberania nacional, incluindo a pressão que a sociedade exerce para que 

seja implantado uma igualdade social e mantido os direitos individuais, causando um sério 

desafio à cultura das Forças Armadas (Moskos; Wood, 1988). Para que a Defesa do Brasil seja 

considerada de mais alto padrão, as Forças Armadas devem se modernizar cada vez mais, assim 

como existir uma parcimônia entre homens e mulheres, coadunando com uma alta qualificação 

tecnológica profissional (Amorim, 2013). 

 

 

2.2.1 Organização da Defesa Nacional 

 

 

Um aspecto singular do continente sul-americano é que, eventuais, conflitos 

interestaduais são considerados irrelevantes pela literatura especializada, sejam quanto a sua 

duração ou mesmo quanto aos equipamentos e tecnologia disponível (Franchi; Migon; 

Villareal, 2017), todavia, apesar da aparente irrelevância, tais conflitos não devem ser 

desconsiderados. 

Assim, o Brasil como forma de organizar sua Defesa decidiu adotar o conceito de Hélice 

Tripla, denotando o ambiente de desenvolvimento dos sistemas nacionais de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, sendo de extrema importância para seu funcionamento o governo, a 

educação – desenvolvimento tecnológico - e as empresas (Ambinder; Brustolin, 2023), ou seja, 

deve haver uma parceria entre Estado e meio civil para o desenvolvimento nacional, todavia, 

observa-se que devido as transformações políticas e sociais ocorridas nas décadas de 1990 e 

2000 houve uma redução drástica de investimentos nas atividades dos centros de Pesquisa e 

Desenvolvimento nacionais (Amarante, 2004), acarretando numa desaceleração da indústria e 

desenvolvimento bélico nacional. 

Atento a essas nuances que podem ocorrer e visando um maior desenvolvimento 

humano e tecnológico, o Exército Brasileiro buscou a criação de uma proposta que atenda suas 

necessidades e os anseios da sociedade, tendo em vista o maior acirramento das disputas 

geopolíticas entre países e complexas ameaças, muitas das quais tecnológicas. Uma solução 

encontrada foi apresentada pela Portaria do Comandante do Exército nº 2300, de 12 de agosto 

de 2024, com o nome de “Força 40”. 

A Força 40 busca a modernização e transformação da Força Terrestre nacional, 

incrementando o poder de combate do Exército assim como estabelecer o cronograma físico- 



36 

 

 

financeiro, proporcionando continuidade de programas estratégicos, entregas planejadas, 

criando - novas - capacidades militares terrestres (Portaria C Ex 2300/2024). 

Esse mecanismo para modernização da Força Terrestre pauta se em metas como a defesa 

das fronteiras, capacidade de dissuasão, atribuições subsidiárias, programa de portfólio 

estratégico, apoio logístico a agências, capacidade de custeio dos materiais de emprego militar 

e da infraestrutura, obras de cooperação, gestão ambiental, patrimônio histórico e a condução 

do serviço militar. Tais metas buscam ao mesmo tempo o aprimoramento da Força Terrestre 

como também uma parceria com outros entes, sejam públicos ou privados. Busca-se assim, 

uma maior previsibilidade ao observar a sociedade para se saber o que é necessário, isto por 

meio da resiliência. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Uma forma de entendimento dos aspectos e as nuances que permeiam a elaboração do 

orçamento público destinado à defesa de um país é através de teorias que podem auxiliar na 

compreensão tanto do processo elaborativo de distribuição de recursos públicos quanto a 

própria aplicação das finanças do Estado. 

Nesse contexto, a Teoria da Escolha Pública busca por meio de um programa 

interdisciplinar aplicar métodos tradicionais da Ciência Econômica à área pública com o intuito 

de explanar como a maximização do auto interesse de diversos atores que estão presentes no 

cenário político poderão influenciar em um processo da tomada de decisão (Sallaberry et al., 

2019). De acordo com Mueller (2004), essa teoria informa que numa tomada de decisões 

políticas por algum agente público, há a motivação de seu interesse próprio, representado por 

uma possibilidade de uma reeleição. 

Ao aplicar a Teoria da Escolha Pública, poderá se entender, por meios econômicos, de 

forma mais clara como se desenvolve a elaboração de um orçamento público nacional, além da 

tomada de decisões para a aplicação da verba destinada à Defesa Nacional. 

Um complemento à Teoria da Escolha Pública é a Teoria da Agência. Jensen e Meckling 

(1976) explicam que a sociedade é construída com base em contratos, implícitos ou explícitos, 

estabelecendo quais são as funções, direitos e deveres de todos os envolvidos. Essa teoria pode 

ser definida como um contrato de agência entre a firma e o gestor, que tenta alinhar os interesses 

de proprietários e dos gestores, atrelando as compensações a uma ou mais medidas de 

performance dos gestores ao operarem a firma (Scott, 2012). 

A Teoria da Agência busca estudar os conflitos de interesses entre principais e agentes, 

onde os agentes devem agir em nome dos interesses dos principais. Essa teoria também pode 

ajudar na análise da relação agente-principal nos comportamentos dos administradores de órgão 

públicos, mas, de acordo com Pindyck e Rubenfield (2006), para que ela exista deverá haver 

um conflito na relação de agência, ou seja, quando há uma dependência de uma das partes para 

com a outra, onde os agentes buscam prioritariamente atingir seus objetivos, e não os do 

principal. 

Machado (2018) alega que os problemas de agência na Administração Pública, 

decorrem do fato de que o principal e o agente são sujeitos com funções de utilidade próprias. 

Sendo assim, cada um tentará manipular os meios a fim de produzir os resultados de seu agrado 

e, por esse motivo, o agente que deve representar o principal, não irá realizar necessariamente 

o que foi predeterminado (Fantinelli; Lana, 2022). 
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Na área pública o interesse no poder ou em gratificações pecuniárias são capazes de 

induzir decisões dos gestores públicos e, sob esse aspecto, decisões de investimentos nem 

sempre se respaldam na análise criteriosa de benefício social ou de eficiência. Embora o setor 

público não tenha por objetivo maximização de lucros, torna-se imperioso respeitar a 

minimização dos custos para beneficiar uma camada maior da sociedade. Dessa forma, tanto a 

Teoria da Escolha Púbica quanto a Teoria da Agência, são instrumentos factíveis de utilização, 

visto que a execução orçamentária se acomoda nos conflitos de interesses na elaboração do 

planejamento da aplicação da verba pública. 

A tabela 4 é conhecida como Matriz de SWOT (S=strenghts (forças), W = weaknesses 

(fraquezas), O = oportunities (oportunidades) e T= threats (ameaças) e cada item de cada 

quadrante tem relação direta com a Teoria da Escolha Pública e/ou com a Teoria da Agência. 

Tabela 4 – Matriz SWOT com algumas perguntas para evolução das Forças Armadas 

Forças (S) Fraquezas (W) 

- Capacidade estratégica de ação sob 

ambiente de forte pressão; 

- Postos de comandos com formação 

acadêmica adequada em diversas áreas 

de interesse (gestão, operacionalização, 

logística etc.); 

- Investimento maior em tecnologia de 

ponta a exemplo do que se observa em 

outros países 

- Atualização tecnológica lenta, levando 

ao uso de equipamentos com baixo ou 

médio desempenho tecnológico 

adquiridos em épocas passada; 

Oportunidades (O) Ameaças (T) 

- Novas tecnologias podem ser criadas 

ou utilizadas; e 

- Possibilidade de criação de novos 

produtos ser exportados ou haver 

intercâmbio de tecnologias. 

- Mudança de regulamentos (Leis, 

Instruções Normativas, Portarias); e 

- Ameaças internas (narcotráfico) e 

externas existentes (invasões 

territoriais). 

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

 

 

A partir da tabela 4, nota-se como um aspecto de força, que as Forças Armadas agem 

de acordo com o binômio hierarquia-disciplina, agregando valor a entidade, conquistando 

significativa vantagem organizativa sobre outras instituições, inclusive privadas, demonstrando 

uma estrutura muito complexa, fazendo com que a profissão militar deva ser vista sob a égide 

de variáveis internas e externas (Penido; Costa; Janot, 2021), isto porque, como menciona 

Carvalho (2005), quando ocorre uma identidade mais forte, haverá uma autonomia maior da 

organização sob o meio ambiente, o que torna as Forças Armadas mais unidas frente a uma 

escassez de recursos orçamentários. 
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Pinto (2009) discorre que a hierarquia e a disciplina estruturam se em valores firmes de 

honra, coragem, honestidade, coesão, companheirismo e cumplicidade entre os que devem 

cumprir sua missão, sacrificando a própria vida, se for preciso, pela defesa da Pátria. Estes 

princípios (hierarquia e disciplina) são divergentes de outros adotados pelas demais instituições, 

o que demonstra sua especificidade. 

A especificidade constatada nos princípios da hierarquia e disciplina trazem às Forças 

Armadas uma grande vantagem e estão presentes no artigo 142, da Constituição Federal, assim 

como na situação da garantia dos poderes constituídos expressos na Lei 6.880/80. 

Outro aspecto relevante em relação à força, é a capacidade de produção de produtos 

bélicos nacionais, como já descrito na tabela 2, demonstrando a eficiência de empresas do 

território nacional para produzir bens para as três forças (Marinha, Exército e Aeronáutica), 

como é o caso de navios e submarinhos, do blindado Guarani e de desenvolvimento de satélite 

de observação, o que possibilita uma troca de conhecimentos com outras nações ou mesmo a 

exportação de materiais, contribuindo para elevar o PIB nacional. 

Em contraponto, as fraquezas são caracterizadas em diversos aspectos como, por 

exemplo, mesmo que haja o ímpeto nacional de desenvolvimento bélico e tecnológico, ele ainda 

é pequeno, o que minimiza o chamado efeito spin off, ou seja, de utilizar a tecnologia militar 

produzida no meio civil, porque quando se observa e se avalia a questão orçamentária, constata- 

se que os valores repassados à Defesa são insuficientes para um maior investimento em 

tecnologia ou em melhores equipamentos, gerando preocupação quanto a sua capacidade de 

resposta frente um ataque inimigo. 

De acordo com Brick (2022), países como Estados Unidos, Reino Unido e França, já no 

ano de 2009, investiam 51%, 18% e 29%, respectivamente, do seu orçamento nesse tipo de ação 

e caso isso ocorresse no Brasil, as Forças Armadas teriam capacidade mais ampliada de 

atualizar tecnologia, com maior impacto operacional na Defesa Nacional. Dagnino e Campos 

Filho (2007) entendem que o investimento brasileiro de 1% de seu orçamento em pesquisas e 

desenvolvimento de tecnologia militar, mostra que a cultura nacional de desenvolvimento do 

setor bélico está muito distante do que se existe em outros países, no entanto, cabe ressaltar que 

grandes investimentos em Defesa Nacional são observados em países com maior risco de 

ataques, o que não é o caso do Brasil. 

Nesse contexto, o que enfraquece suficientemente a Defesa Nacional é o 

contingenciamento orçamentário – o que também ocorre em outros ministérios, causando 

adequações não previstas para execução do orçamento – pelo fato de se criar dificuldades para 

cumprimento do planejamento do ministério. Os recursos destinados aos investimentos 
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militares são um dos primeiros a sofrer com restrições severas de contingenciamento (Silva, 

2019). 

Essa contenção de investimentos na Defesa influenciará diretamente no setor bélico, 

assim como a supressão do desenvolvimento científico e tecnológico acarreta o risco de que no 

futuro as gerações de um país venham a sofrer, isto porque dependerá de outras nações e suas 

vontades políticas (Melo, 2015). Ao se desenvolver internamente a tecnologia militar haverá 

uma maior autonomia e liberdade de ação para poder se aperfeiçoar um armamento, uma 

compra ou mesmo modernizá-lo (Silva, 2023). 

Para Souza (2015), a política estratégica nacional negligenciava o poder militar, tendo 

um baixo valor estratégico como fonte de ganhos externos, é o que a história demonstra, 

restando às Forças Armadas compras de oportunidade, com aquisições de equipamentos de 

nível tecnológico inferior, sustentando-se apenas em atualizações, visando suas atividades 

básicas. Assim, o risco de se ter novamente uma política na qual a Defesa Nacional seja 

preterida, surge como uma névoa que paira sobre ambiente militar, em que os equipamentos de 

nível tecnológico inferiores ou medianos são obtidos apenas se manter basicamente a rotina da 

vida castrense. 

Diante a importância apresentada da pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, surge a 

fator oportunidade, sendo que um de seus aspectos é o surgimento de novos produtos, que 

poderão ser utilizados no meio militar ou mesmo civil. As Forças Armadas são dotadas de 

escolas especializadas onde são desenvolvidos aspectos voltados à tecnologia e a formação 

pessoal, dentre as quais constam a Escola Superior de Guerra (ESG), a Academia Militar das 

Agulhas Negras (AMAN), o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), o Instituto Militar de 

Engenharia (IME) e a Escola Sargentos das Armas (EsSA) que possuem qualificação 

educacional diferenciada no cenário nacional e que poderiam formar ou desenvolver muito mais 

tecnologias e formação pessoal com maiores investimentos. 

Considerando que estas escolas buscam desenvolvimento em aspectos tecnológicos e 

pessoais, é necessário que exista uma parceria que proporcione a aplicação e propagação desse 

conhecimento, de forma que cresce a importância de se buscar parcerias com o setor civil para 

a criação de novos produtos, cujo destino pode ser tanto para o setor militar quanto para o civil. 

Tais parcerias, abrangem uma área imensa que vai desde a produção de veículos e aeronaves, a 

componentes eletrônicos e roupas. 

Assim, muitos países desenvolvidos trabalham de forma permanente na pesquisa e 

desenvolvimento militar, trazendo características positivas ao setor civil também (Alptekin; 

Levine, 2012), movimentando a economia. Para Ambros (2017), os ganhos advindos da 
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pesquisa e desenvolvimento vão mais além do que os produtos finais voltados ao meio civil, 

atingindo o processo como um todo de pesquisa básica e aplicada, além do treinamento de uma 

cadeia de fornecimento de componentes e subcomponentes, necessários para criar o produto 

final. Dessa forma, a possibilidade de criação ou mesmo o uso de novas tecnologias é um fator 

de oportunidade às Forças Armadas. 

Nesse contexto, destacam-se as exportações dos novos produtos criados ou mesmo o 

intercâmbio de tecnologias. No que se refere a exportação de bens estratégicos, o país ainda 

não definiu uma política com o mesmo ímpeto que outros países, existindo um regulamento 

para fiscalização de produtos controlados, versando sobre o controle de materiais bélicos e 

também o Decreto n. 4.553/02, que regula a proteção a ser dada a bens sensíveis, tangíveis e 

intangíveis, pelos órgãos da administração federal, todavia o que mais dificulta às exportações 

nacionais são as diversas restrições internacionais existentes sobre determinados bens bélicos 

(Brick, 2022). Mesmo havendo restrições, o Brasil no mês de novembro de 2024 teve 

autorização de exportação de produtos bélicos no valor de US$ 1,74 bilhões12. 

Além disso, destaca-se a possibilidade de intercâmbio de tecnologias, que pode ser 

realizado por políticas para facilitar projetos industriais, em especial no que se refere à 

eficiência energética industrial, a construção naval e o treinamento técnico para o 

estabelecimento e gerenciamento de pequenos e médios projetos, possibilitando o 

desenvolvimento de habilidades que requeiram inovação. 

O Brasil possui diversos acordos internacionais e memorandos de entendimento que 

buscam facilitar o comércio de produtos de Defesa entre os países da relação, além de promover 

trocas de conhecimento militar ou também para auxiliar pesquisas e o desenvolvimento de 

novas tecnologias (Ferreira; Suhett; Deonisio, 2022), fato que auxilia no desenvolvimento e 

exportação de produtos bélicos. 

Para além de fatores socioeconômicos, tem-se a questão territorial que se retrata como 

uma grande preocupação nacional, principalmente no que concerne a área fronteiriça do país, 

através da qual há ocorrências de narcotráficos envolvendo outros países da América Latina 

(Pfrimer; Motta, 2021). Devido em grande parte pela sua extensa fronteira – seca e fluvial – e 

da dificuldade de acesso pelas autoridades governamentais a diversos locais, o Brasil acaba se 

tornando alvo de narcotraficantes, os quais utilizam a nação brasileira para distribuir drogas 

ilícitas no território nacional e exportar ao restante do mundo. 

 

 

12 Disponível em: https://www.gov.br/defesa/pt-br/centrais-de-conteudo/noticias/ministro-da-defesa-destaca- 

crescimento-da-industria-de-defesa-e-seguranca-durante-a-8a-mostra-bid-brasil. Acessado em 15 Dez 24. 

http://www.gov.br/defesa/pt-br/centrais-de-conteudo/noticias/ministro-da-defesa-destaca-
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As Forças Armadas brasileiras por estarem dispersas em todo o território nacional 

acabam sendo utilizadas para coibir ameaças e crimes transfronteiriços, como mineração ilegal 

em terras indígenas, corte ilegal de madeiras, contrabando, entre outros. 

Ressalte-se que no Brasil, desde 1991, existe uma parceria entre o Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) e da Polícia Federal (PF), portanto, não está sob a 

responsabilidade das Forças Armadas, diretamente, o combate ao narcotráfico, no entanto, os 

efeitos dessa questão são pontos de preocupação da Defesa Nacional, pelo potencial poder de 

desestabilização interna, entretanto, a estagnação dos investimentos ou o contingenciamento 

orçamentário pode colocar as Forças Armadas numa situação inferior à capacidade bélica do 

narcotráfico. 

Desta forma, observa-se que o investimento em tecnologia pode auxiliar também no 

combate aos crimes transfronteiriços, assim como elevar o nível de proteção da nação, sendo 

indispensáveis ao país uma Defesa que esteja com equipamentos modernos e pessoal 

capacitado. 

Quando se pensa em termos de ameaça, deve-se também considerar de uma visão mais 

holística da situação da Defesa Nacional e, como tal, deve-se atentar às tendências do 

comportamento dos seus consumidores, ou seja, deve haver uma maior adaptabilidade ao 

mercado para não incorrer em estagnação de seus produtos. 

Há outro fator que não pode ser negligenciado: as mudanças legislativas sejam elas 

nacionais ou internacionais. Consoante a este tema, observa-se que há no país uma insegurança 

jurídica, que nas palavras de Pinheiro (2014) é um aspecto em que há uma limitação na 

possibilidade de se calcular com previsibilidade, consequências legais que possam advir de 

ações adotadas. Essa insegurança jurídica nacional ocorre a partir de leis obscuras ou da 

sobreposição de normas, sejam elas federais, estaduais ou municipais – e que por vezes 

duplicam deveres e obrigações - até decisões judiciais que vão de encontro com a jurisprudência 

dominante e de precedentes (Borges, 2017). 

Outro aspecto relevante que deve ser avaliado é o processo eleitoral, posto que 

dependendo do resultado, as mudanças no ambiente podem ser severas, tanto na forma de 

incentivos nacionais, como na forma de relacionamento com países e ideologias estrangeiras. 

Nos últimos anos, notou-se alguma alternância na condução do país, tanto pelo executivo como 

pelo legislativo, dificultando também a confiança em investimentos de longo prazo e o próprio 

planejamento estratégico de uma Defesa nacional. 

Isso exposto, cabe ao legislador e as Forças Armadas, utilizando dos preceitos da Teoria 

da Escolha Pública e da Teoria da Agência, maximizar as forças e as oportunidades e mitigar 
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as fraquezas e as ameaças que possam existir no orçamento destinado à Defesa Nacional, 

mediante o desenvolvimento próprio de capacidade tecnológica, da capacitação dos seus 

recursos humanos, do fortalecimento de parcerias e de investimento mais eficiente para 

combater as ameaças internas (narcotráfico, garimpo ilegal, entre outros) e externas (invasões 

territoriais), dando a sociedade a sensação de bem-estar social necessária. 
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4 REVISÃO DA LITERATURA 

 

De acordo com a Controladoria Geral da União (CGU, 2024), orçamento público é o 

meio utilizado pelo governo para planejar a utilização dos recursos arrecadados com os tributos, 

a fim de oferecer serviços públicos, especificando gastos e investimentos. É um dos pilares do 

Estado Democrático de Direito, derivando, dele, as políticas públicas que tendem a cumprir 

direitos fundamentais para manutenção da Administração Pública e incentivando a economia 

produtiva de um país (Ribeiro, 2021). No orçamento público há a estimativa das receitas e a 

fixação das despesas para determinado exercício financeiro (Ramos Filho, 2018). 

Lima Filho e Peixe (2020) definem o orçamento como um importante instrumento para 

que sejam tomadas decisões em políticas públicas, sendo que as questões orçamentárias devem 

determinar as possibilidades e a própria ação do Estado. Ele é, em outras palavras, uma 

concretização dos anseios políticos de um país (Almeida, 2001). Ao se destinar um determinado 

valor do orçamento a uma área específica, haverá conflitos, dos mais variados possíveis, pois 

cada parcela destinada poderia ser alocada em outra área, engordando e melhorando a 

capacidade de sua aplicação. Assim, a tomada de decisão deve refletir o que é possível, 

atendendo anseios que são permitidos, devendo ser viável no aspecto político (Fernández- 

Gutiérrez e Walle, 2018). É nesse contexto que se coadunam as teorias da Escolha Pública e da 

Agência. A primeira pela necessidade de execução do orçamento e a segunda pela presença de 

interesses específicos dos agentes. 

A partir dessas premissas, entende-se que as atividades estatais deverão refletir a sua 

capacidade de produção, tendo a governança um papel de destaque no orçamento. Nessa seara 

encontram-se também as Políticas Públicas do Setor de Defesa que mesmo no intuito orientado 

a objetivos e metas de defesa de um bem público - a Defesa Nacional - continuam sendo políticas 

públicas governamentais e devem entrar na mesma concorrência por recursos que as outras áreas 

(Nascimento, 2018). 

Obviamente, os recursos orçamentários do governo são limitados e deveriam ser atrelados 

à capacidade da arrecadação com base na atividade econômica, mas na prática determina-se o 

volume arrecadado para cobrir despesas e, nesse contexto, é necessário manter programas sociais 

e investimentos em infraestrutura visando o crescimento do produto. Em tese, poderia se utilizar 

de mecanismos como otimização do orçamento dado às restrições. Freides (1992) entende que 

pode ocorrer o impedimento de decisões e deliberações políticas diante a falta de recursos 

oriunda de um orçamento mal distribuído. Dessa forma, o orçamento deve ser comedido desde 
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o planejamento, onde é feito um levantamento de recursos públicos para poder se atingir os 

objetivos e as metas institucionais (Giacomoni, 2019). 

O fato é que o orçamento da Defesa precisa ser analisado sob diversos aspectos, posto 

que causa efeitos econômicos. Almeida (2001), por exemplo, relaciona o crescimento 

orçamentário da Defesa com a inflação, mas para Wang (2023) as conclusões são ambíguas e 

inconclusivas. 

Num sentido semelhante, Gajurel et al. (2022) examinaram a relação entre os gastos 

militares e o crescimento econômico do Nepal em diferentes momentos (entre os anos de 1975 

a 2021) e escalas, encontrando uma associação negativa significativa entre despesas militares e 

o crescimento econômico, com pequenas exceções no período analisado. Os autores utilizaram 

dados do Stockholm International Peace Research Institute (SIPRI) e do Penn World Table 

10.1 (PWT) num modelo de Coerência Wavelet e Coerência Wavelet Parcial, relacionando 

variáveis como gastos militares, crescimento econômico, investimento como parcela do PIB e 

gastos governamentais, demonstrando que apesar do país apresentar oscilações em seu PIB no 

período pesquisado, os gastos militares se mantiveram estáveis, concluindo que o país deveria 

ter mais cautela sobre os gastos militares, além da institucionalização das forças de trabalho 

militares, tendo em vista o cenário econômico do país no decorrer dos anos. 

Almeida (2023) faz uma discussão sobre o orçamento destinado à Defesa do Brasil entre 

o período de 1999 a 2021 e conclui que os gastos são compatíveis com a realidade política e 

econômica brasileira, assim como com o aspecto social das políticas públicas e as prioridades 

estabelecidas pelo governo. Em adição, o autor utilizou técnicas qualitativas – envolvendo 

análise descritiva – e quantitativas, a partir de inferência estatística, além de ter utilizado o 

coeficiente de correlação de Pearson para avaliar a relação entre as despesas da União e os 

gastos da Defesa, concluindo que houve a manutenção da prioridade governamental com gastos 

destinados à Defesa, principalmente devido a uma boa administração militar e civil dos 

recursos, não havendo uma redução como em outros países da América do Sul no período 

abordado (Almeida, 2023). 

Sánchez e Terán (2022) analisaram o orçamento destinado às Forças Armadas do 

Equador antes e depois da entrada em vigor da Constituição desse país ocorrida no ano de 2008, 

demonstrando como as decisões políticas influenciaram o atual estado que a indústria bélica se 

encontra e concluíram que a nova Constituição do Equador não interferiu no orçamento da 

Defesa, embora tenha se registrado pequena instabilidade política decorrente da decisão de se 

equiparar os vencimentos dos militares e policiais aos demais funcionários públicos (Sánchez; 

Terán, 2022). Assim como a Constituição Brasileira, a equatoriana também determina que são 
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deveres primordiais do Estado a garantia e a defesa da soberania nacional, ao passo que no 

Equador é garantido pelas Forças de Defesa e pela Polícia Nacional. 

Autores como Dagnino (1989), Oliveira (1993) e Zaverucha (2005) discorrem em suas 

obras averiguando orçamentos de países próximos, comparando o geral assim como o tamanho 

do efetivo das Forças Armadas. Dagnino (1989) ainda discorre sobre a qualidade e a atualidade 

de meios argentinos fruto da Guerra das Malvinas e das necessidades de Defesa. 

De uma forma mais genérica, esses autores analisam que há uma maior participação no 

orçamento da Defesa em decorrência da maior ou menor incidência da atuação das Forças 

Armadas na política nacional, havendo associações de desvios excepcionais frente a ocorrência 

de conflitos. 

Outros estudos foram realizados sobre o impacto das despesas da Defesa na economia 

e seus reflexos (Lacivita; Frederinksen, 1991; Chowdhury, 1995; Dunne; Nikolaidou; Vougas, 

2001, Ternus; Moraes, 2016), mas como já narrado não se pôde comprovar de forma unânime 

que maiores gastos geram reflexos positivos na economia ou vice-versa. 

No Brasil, a norma constitucional atualizou o papel das Forças Armadas e Cruz e Reinert 

Júnior (2020) avaliando a percepção da sociedade brasileira sobre esse aspecto, concluíram que 

a sociedade deve estar coesa de ideias e de objetivos para o futuro da nação, sendo necessário 

para isso uma política pública de transparência nos assuntos relacionados à Defesa. 

Em linhas gerais há fatores que influenciam o apoio da população às despesas com a 

Defesa de um país e este foi o tema abordado por Eichenberg e Stoll (2015). Utilizando dados 

de 14 democracias, entre 2004 e 2013, os autores verificaram que a aceitação da guerra pelos 

cidadãos, bem como o apoio às despesas de Defesa são mais influenciados por crenças e valores 

básicos, por ameaças de curto prazo ou por considerações de aliança, onde o gênero também 

exerce uma forte influência negativa nas atitudes em relação à guerra, reduzindo indiretamente 

o apoio às despesas de Defesa entre as mulheres. 

Em adição, ao fazer referência ao papel que as Forças Armadas brasileiras exercem na 

elaboração e destinação do orçamento, Mochel (2022) afirma que há uma supremacia da 

sociedade civil sobre as Forças Armadas, ou seja, que apesar da verba ser remetida às Forças 

Armadas, é o Poder Legislativo que irá, por fim, determinar qual o valor a ser distribuído, 

todavia há uma autonomia no quesito de destinação de orçamento e de sua agenda financeira. 

Adotando a aplicação do orçamento sobre uma outra perspectiva, Alptekin e Levine 

(2012) discorrem que há uma relação, não linear, positiva entre gastos militares e crescimento 

da economia nos países desenvolvidos, mas não defendem que não se pode afirmar que exista 

uma relação negativa entre estas variáveis quando se trata de países menos desenvolvidos. 
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Diante da importância que se observa sobre o orçamento da Defesa, sua aplicabilidade 

e o ambiente que o cerca, é razoável comparar o comportamento do cenário brasileiro no 

decorrer dos anos, buscando entender a aplicabilidade dos orçamentos e seus investimentos na 

área da Defesa. 

Como já observado as Forças Armadas devem se modernizar frequentemente, sob o 

risco de seus equipamentos serem sucateados e defasados frente a outras nações, dessa forma, 

com a limitação de seu orçamento e muitas vezes devido ao contingenciamento e a restrição 

orçamentária, precisa de forma frequente destinar recursos limitados na compra de novos 

equipamentos13. 

Uma forma de se tentar uma melhoria dessa gestão orçamentária seria por meio do 

Método Simplex, sendo um meio que busca por uma solução ótima e eficiente, podendo mesmo 

determinar que o problema é ilimitado/inviável, caso em que procurará uma solução 

intermediária mais viável. O método busca por uma solução ótima para um problema de 

programação linear (Bronson, 1985). 

No impasse de distribuição de orçamento público, o método Simplex também poderá 

determinar uma quantidade ideal para que exista uma maximização do rendimento e a 

diminuição dos custos ou ir além para a otimização de rotas de transporte de materiais ou 

pessoal, todavia, a execução orçamentária é realizada mediante programas e ações definidas 

com grande carga do interesse dos agentes e nesse contexto, o país convive com recursos 

insuficientes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13 Vide tabela 2 
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5. MATERIAL E MÉTODO 

 

A pesquisa propõe uma revisão sistemática sobre o assunto para resumir conclusões 

sobre diversos trabalhos realizados na forma de artigos, dissertações/teses e livros referentes ao 

tema, de modo a embasar as teorias bases aqui utilizadas. Neste sentido, Koche (2014) disserta 

que a revisão sistemática tem por objetivo ampliar o conhecimento de uma determinada área, 

sobre um problema específico de pesquisa ou até mesmo de outros com uma ideia descritiva, 

podendo até sistematizar o estudo realizado. 

A pesquisa será livre e incluirá artigos, dissertações e teses, em língua portuguesa, 

inglesa e espanhola, a partir de expressões como “Defesa Nacional”, “orçamento nacional”, 

“orçamento da Defesa”, “investimentos militares”, “soberania nacional”, “singularidades das 

Forças Armadas”, “escassez de recursos orçamentários”, “desenvolvimento tecnológico 

militar” e “ameaças externas e internas”. 

No que se refere às fontes, foram utilizados dados disponíveis nos orçamentos públicos 

dos ministérios da Defesa, Saúde e Educação, além de outros dados disponíveis no sistema Sipri 

Military Expenditure Database, que reúne dados importantes de 173 países. Nesse sistema é 

possível consultar dados sobre as despesas militares como fração do PIB, despesas militares 

per capita, gastos militares anuais a preços constantes (expressos em US$ bilhões), dentre 

outras, com registros desde 1943 até os dias atuais. Além dessa base de dados, utilizou-se o 

banco de dados do Global Fire Power - o qual reúne dados de 145 países - para se mensurar o 

efetivo militar ativo nas Forças Armadas. A pesquisa também fez uso de dados do Hildelberg 

Institute for International Conflict Research, para identificar a intensidade dos conflitos 

mundiais no ano de 2022 e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Embora os dados sejam gerais, o foco da análise é orçamento da Defesa no Brasil, cuja 

escolha se apoia em dois motivos: o primeiro é que se trata da maior economia e o país com 

extensão territorial equivalente a 47,7% da América do Sul e o segundo motivo por se tratar do 

país como maior efetivo militar e fazer fronteira com um grande número de outros países. 

Faz-se, portanto, um trabalho exploratório, tendo como base a interseção entre os papéis 

da Ciência Contábil e o fator econômico, de modo a discutir alguns aspectos e características 

da função militar e a alocação orçamentária, para reforçar o desenvolvimento de uma pesquisa 

que tenta esclarecer conceitos – sugerir modificações, quando pertinente – e ideias, com o fito 

de se formular problemas que sejam mais precisos, aceitar ou refutar hipóteses cujo intuito 

sejam construir uma visão de futuro, voltadas ao entendimento de determinados fatos (Andrade, 

2002; Gil, 2008). Também se trata de um trabalho descritivo, pois visa observar, registrar e 
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analisar os fatos, classificando e interpretando-os sem a interferência do pesquisador (Andrade, 

2002). 

Finalmente, identificou-se características inerentes ao quantitativo das Forças Armadas, 

bem como o valor gasto pela nação com sua defesa. Os procedimentos utilizados foram 

aplicados para se verificar e estabelecer mecanismos que pudessem aferir com maior sobriedade 

a relação existente entre o número de militares e o valor gasto com o passar dos anos para 

manter a soberania nacional. Estes dados serão tratados aqui na forma de modelagem. 

 

5.1. PROCEDER METODOLÓGICO E LIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

A delimitação da pesquisa é um fator essencial ao se estabelecer os parâmetros do 

estudo, pois irá garantir um foco claro e específico. Nas palavras de Marconi e Lakatos (2003), 

ao se delimitar uma pesquisa, se estabelece limites à investigação, sendo que ela pode ser 

limitada ao assunto, à extensão e a uma série de fatores. A delimitação da pesquisa, estabelecerá 

quais fontes e variáveis serão utilizadas na análise, buscando robustez e a credibilidade dos 

resultados. As fontes, majoritariamente secundárias, foram escolhidas pela sua relevância, 

confiabilidade e acessibilidade, incluindo referências bibliográficas, relatórios e estudos 

anteriores. Ao se definir as fontes, apresentam-se as variáveis de interesse que podem ser de 

controle ou de estado, sendo considerado o período entre 2000 e 2023. 

Uma das limitações desse trabalho, foi considerar apenas os ministérios da Saúde e da 

Educação para comparar com o orçamento do ministério da Defesa. Um dos motivos para isso 

é que ambos os ministérios citados possuem a 2ª e 3ª maiores dotações orçamentárias do 

governo e, por isso, demonstram sobrepujança em relação aos demais. Em adição, não se busca 

fazer qualquer juízo de valor sobre as verbas destinadas a esses ministérios, ou seja, não se 

avalia aqui questões relacionadas a mérito ou justiça. 

Tendo em vista a disponibilidade de dados de forma temporal, serão testados dois 

modelos: o primeiro modelo envolve os recursos destinados aos ministérios da Saúde e da 

Educação, ou seja, poderia ser escrito como 

 

 

𝐷𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝐸𝑡 + 𝛽2𝑆𝑡 + 𝛽𝑡𝑇 + 𝜀𝑡 (1) 
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em que 𝐷, 𝐸 e 𝑆 representam o valor do orçamento da Defesa, Educação e Saúde, 

respectivamente, no tempo 𝑡, e 𝜀 é o termo de erro. Observe que o modelo incorpora o tempo 

para explicar a tendência. 

A significância e o sinal dos parâmetros indicarão o impacto que acréscimos nos 

orçamentos da Educação e Saúde, produzem no orçamento da Defesa. Cabe ressaltar que 

também será testado um modelo ARMA (p, q) envolvendo estas variáveis, posto que efeitos no 

orçamento da Defesa pode ser consequência de limitações nos orçamentos desses dois 

ministérios em anos anteriores. 

Como ferramenta alternativa, utiliza-se um modelo autorregressivo de ordem 1 dado 

por: 

 

𝐷𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝐷𝑡−1 + 𝜀𝑡 (2) 
 

 
em que 𝐷 é orçamento da defesa no tempo 𝑡 e 𝜀, como antes, é o termo de erro. 

 

Pode-se justificar a escolha desse modelo, com base no fenômeno da “teia de aranha” 

(Gujarati; Porter, 2011, p. 360) usado para explicar a autocorrelação na fixação de preços 

agrícolas, onde o preço do ano anterior é base para a fixação do preço da produção no ano atual 

e com isso definir a oferta do produto. De modo igual, a fixação do orçamento da Defesa 

Nacional pode seguir este mesmo parâmetro, ou seja, dado o volume disponibilizado num ano, 

o orçamento do ano seguinte poderia levar em consideração o planejamento da Defesa. Note- 

se que a presença da autocorrelação poderá afetar as análises, mas isso será devidamente 

tratado. 

Em ambos os modelos, tem-se 𝑡 = 1,2, ⋯ ,24 que compreende o período entre 2000 e 

2023, inclusive, totalizando 24 anos. Foi realizado o teste de raízes unitárias, Dickey-Fuller 

Aumentado, para que se observe a necessidade de diferenciação da série. 

Como forma de otimizar os investimentos, Mello (2021) discorre sobre o custo de 

oportunidade, definindo-o como o valor da melhor oportunidade alternativa para um bem e com 

base nesses modelos, principalmente, no modelo 1, é possível estimar o custo de oportunidade 

da alocação de recursos na Defesa Nacional. 

Qualquer pesquisa apresenta determinadas limitações, quer seja de definição do 

universo populacional, quer seja de disponibilidade de dados, ou seja, são limitações, fruto de 
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diversas possibilidades, mesmo que ela tenha sido conduzida de forma cuidadosa e rigorosa, 

podendo até influenciar resultados e até na interpretação dos dados. 

Uma das principais limitações desta pesquisa diz respeito à disponibilidade e 

acessibilidade das fontes de dados, isto porque muitos deixaram de ser explorados de forma 

mais incisiva porque eram de fontes governamentais conflitantes, de difícil localização e 

compreensão. A dependência de fontes secundárias poderá gerar uma limitação em termos do 

entendimento e especificidade das informações. A pesquisa também dependeu de dados 

agregados, o que tornou mais difícil a análise das variáveis individuais com maior 

detalhamento. 

A análise de dados ou confirmação de determinados resultados, podem sofrer influência 

diante a carência de dados e maior tempo para a pesquisa, assim como houve uma certa 

dificuldade na comparação entre as diferentes fontes de dados, principalmente por não haver 

um único método de coleta e categorização a eles empregados. 

 

 

6. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

A revisão sistemática de artigos, dissertações, teses e livros foi realizada através do 

banco de dados do google acadêmico, conforme demonstrado na tabela 5. Incluiu-se como 

critérios, a pesquisa livre nas línguas inglesa, portuguesa e espanhola, todavia o número de 

achados foi muito extenso, optando-se então por dissertações/teses, livros e artigos relacionados 

diretamente ao tema proposto, sendo aceitos documentos quantitativos, qualitativos ou mistos 

(qualitativo-quantitativo). 

Nas três línguas ora citadas se chegou ao número de 126 artigos, 13 dissertações/teses e 

37 livros para a pesquisa, os quais se adequaram mais ao tema proposto. 

 
Tabela 5 – Principais temas por artigos, dissertações, teses e livros sobre orçamento nesta pesquisa 

 

 

Temas 

teses/dissertações/trabalhos 

de conclusão de curso, 

artigos, livros e resenhas 

 

Artigos 

Dissertações e 

Teses 

 

Livros 

Defesa Nacional 2.620.000 4 1 1 

Orçamento nacional 274.800 10 2 2 

Orçamento da Defesa 697.700 11 2 1 

Investimentos militares 27 3 6 
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Soberania nacional 194.100 9 0 4 

Singularidade das FA 6 1 6 

Escassez de recursos 

orçamentários 

 

 

 

1.664.400 

6 1 4 

Desenvolvimento 

tecnológico militar 

17 2 3 

Ameaças externas e 

internas 

8 1 2 

Outros - 28 0 8 

Total 5.451.000 126 13 37 

Fonte: Elaboração própria, 2025 

 

 

De acordo com a tabela 5, ao se digitar a expressão “Defesa Nacional”, no período de 

2000 a 2023, foram obtidos 2.620.000 achados, dos quais 635.000 (24,24%), aproximadamente, 

em língua portuguesa. Ao se pesquisar “orçamento nacional” registrou-se 131.000 (47,67%) 

achados na língua pátria. Quando se inclui pesquisas na língua inglesa, encontra-se 1.180.000 

(45,04%) resultados com a expressão National Defense, 17.800 (6,48%) em National budget. 

Em adição, na língua espanhola registram-se 805.000 (30,73%) sobre a expressão Defensa 

Nacional, 126.000 (45,85%) sobre presupuesto del Estado. 

Ao se refinar a pesquisa com as expressões orçamento da Defesa e investimentos 

militares notou se a existência de 68.600 (9,83%) achados no período estudado. Sobre o tema 

soberania nacional e singularidades das Forças Armadas existe aproximadamente 91.900 

(47,35%) achados no período pesquisado. O termo Defence budget e Military investments foi 

observado em 561.100 (80,42%), 67.800 (34,93%) em National sovereignty e uniqueness of the 

Armed Forces, 68.000 (9,75%) sobre presupuesto de Defensa e Inversiones militares, 34.400 

(17,72%) sobre soberanía nacional e singularidad de las Fuerzas Armadas, 

Quando se buscou as expressões escassez de recursos orçamentários, desenvolvimento 

tecnológico militar e ameaças externas e internas foram encontrados 61.700 (3,71%) pesquisas, 

incluídos instrumentos normativos, livros, teses/dissertações/trabalhos de conclusão de curso, 

artigos e resenhas para o período da pesquisa. Nas expressões scarcity of budgetary resources, 

Military technological development e external and internal threats foram observados 1.526.400 

(91,71%) resultados e na língua espanhola, a expressão escasez de recursos presupuestarios, 

desarrollo tecnológico militar e amenazas externas e internas surgiram 76.300 (4,58%) 

resultados. 
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Diante a grande quantidade e pluralidade de documentos e dados encontrados, foi 

realizado um maior refinamento em que se buscou filtrar mais as pesquisas expostas, excluindo- 

se as resenhas, trabalhos de conclusão de curso, resumos e demais fontes que não denotavam 

um rigor científico adequado à pesquisa, restando apenas instrumentos normativos, livros, 

teses/dissertações e artigos nas três línguas (português, inglês e espanhol), além de se limitar a 

documentos em que as expressões apareciam paralelamente no texto, chegando ao resultado 

exposto na tabela 5. 

Excluiu se também documentos que denotavam significados diversos para a pesquisa, 

como “orçamento federal” destinado aos municípios e estados, “singularidade da defesa” 

relacionado à segurança pública , “orçamento da defesa” relacionado também a segurança 

pública dos estados e municípios, “investimentos na defesa” referente às policias militares e 

civis, “desenvolvimento tecnológico” referente à globalização, “ameaças externas e internas” 

relacionadas a endemias, “escassez de recursos” referentes às agruras do clima. 

Utilizou se após o refinamento 126 artigos, 13 dissertações ou teses e 37 livros, entre 

eles 6 documentos para a expressão Defesa Nacional, dos quais 4 artigos (66,67%), 1 

dissertação ou tese (16,67%) e 1 livro (16,67%). A expressão orçamento nacional foi exposta 

14 vezes, sendo em 10 artigos (71,43%), 2 dissertações ou teses (14,29%) e 2 livros (14,29%). 

Ao se pesquisar orçamento da Defesa com os parâmetros já expostos notou se a existência de 

14 documentos, dos quais 11 artigos (78,57%), 2 dissertações ou teses (14,29) e 1 livros (7,14) 

e sobre investimentos militares, utilizou-se 36 documentos, dos quais 27 artigos (75%), 3 

dissertações ou teses (8,33%) e 6 livros (16,67%). A pesquisa quando discorreu sobre soberania 

nacional apresentou 13 documentos, dentre os quais 9 artigos (69,23%) e 4 livros (30,77%). 

Ainda utilizando os mesmos critérios, a expressão singularidade das Forças Armadas 

surgiu 13 vezes, das quais em 6 artigos (46,15%), 1 dissertação ou tese (7,69%) e 6 livros 

(46,15%). Ao se pesquisar a expressão escassez de recursos orçamentários, surgiu 11 

documentos, dos quais 6 artigos (54,55%), 1 dissertação ou tese (9,09%) e 4 livros (36,36%). 

A busca sobre desenvolvimento tecnológico filtrou 22 documentos na pesquisa, sendo 17 

artigos (77,27%), 2 dissertação ou tese (9,09%) e 3 livros (13,64%). Quando se pesquisou sobre 

ameaças externas e internas, surgiram 11 documentos, sendo 8 artigos (72,73%), 1 dissertação 

ou tese (9,09%) e 2 livros (18,18%). Outros termos julgados de relevância para a pesquisa foram 

descritos 36 vezes, sendo 28 em artigos (77,78%) e em 8 livros (22,22%). 

As expressões ora utilizadas foram desenvolvidas no intuito de se moldar a presente 

pesquisa e poder chegar a uma resposta. Os dados apresentados denotam algumas reflexões e 

considerações, comparando os e analisando o quanto o país investiu na Defesa Nacional, em 
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que se observa no orçamento, que a principal ação é o preparo e o emprego do poderio nacional, 

para a defesa da soberania, face às ameaças externas. A Política Nacional de Defesa (PND) e a 

Estratégia Nacional de Defesa (END), elaborados, apresentadas e aprovadas pelo Congresso 

Nacional destacam a necessidade de se analisar a eficiência dos gastos da Defesa Nacional. 

A eficiência, de acordo com Moreira (2016), tem três níveis diferentes, que são a 

eficiência técnica, isto é, quando se produz o máximo de outputs frente aos inputs disponíveis, 

a eficiência alocativa onde se mostra a capacidade da organização ao utilizar seus inputs 

satisfatoriamente ou mesmo de forma ótima ao se considerar a quantidade a ser produzida, 

assim como o bem como o preço de todo o processo de produção visando se ter o mínimo de 

gastos possíveis, e a eficiência econômica, que surge quando se têm resultados positivos entre 

a subtração do custo de produção do benefício da mesma produção. 

Esta pesquisa apresenta uma comparação do orçamento da Defesa com os orçamentos 

dos Ministério da Saúde e da Educação, mensurados em bilhões de Reais, cujo gráfico 1, mostra 

o comportamento dessa variável entre os anos de 2000 e 2023. 

 

 

Gráfico 1: Orçamentos da Educação, Saúde e Defesa, entre 2000 e 

2023, (R$ bilhões) 
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Fonte: Siops, 2025 

 

 
De acordo com o gráfico 1, entre 2000 e 2010, o orçamento da Defesa se situou entre 

os orçamentos da Saúde e da Educação e partir de 2010, ficou abaixo dos demais. Observa-se 

que até por volta do ano de 2008, o orçamento do Ministério Defesa segue uma tendência de 

crescimento, superando, por um breve período, o orçamento da Educação. 

A partir do ano citado, essa tendência começou a se modificar, numa nítida mudança 

política com maior preferência à Saúde e a Educação. Ainda assim, a tendência de crescimento 

do orçamento da Defesa continua de forma mais suavizada, enquanto as linhas dos outros dois 
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ministérios apresentam um comportamento mais oscilatório, havendo alternâncias de valor 

mais expressivas, como observado no ano de 2018 – 2020 – 2022 na Saúde e ano de 2018 – 

2019 – 2020 – 2022 na Educação. 

Portanto, ao se constatar esse fato, infere-se que nos anos mencionados - de 2008 até 

2023 - houve uma mudança de paradigma no que concerne a investimentos, demonstrando que 

se deixou de investir na Defesa Nacional em prol da Educação e em Saúde14. Quando se 

compara os orçamentos do Ministério da Saúde com o Ministério da Defesa, observa-se que 

entre 2000 até o ano de 2003, os valores – embora espaçados – seguiam um comportamento 

semelhante, mas a partir do ano 2004, o orçamento da Saúde apresenta uma tendência mais 

exponencial. Esse comportamento se mantém, mesmo com pequenas oscilações orçamentárias 

da área de Saúde, entretanto, não se pode negar a sobrepujança da alocação orçamentária desse 

ministério. Um fator relevante foram os gastos com Saúde durante a pandemia, onde se instituiu 

o chamado “orçamento de guerra” e isso impactou todos os demais ministérios governamentais. 

Diante desse cenário, com o absoluto respeito à população no que concerne ao 

atendimento das necessidades sociais, ressalta-se que a falta de uma Defesa bem estruturada 

pode trazer sérios malefícios a uma nação, desde problemas transfronteiriços à problemas no 

que se refere a limites geográficos. 

Nesse contexto, considerando o orçamento de cada Ministério como uma variável, todas 

elas passaram no teste de normalidade, conforme se pode ver na tabela 6. 

 
 Tabela 6 - Teste de Kolmogorov-Smirnov de uma amostra  

  Educação Saúde Defesa 

N  24 24 24 

Parâmetros normaisa,b Média 73,89 147,23 66,52 

 Erro Desvio 48,14 46,65 34,23 

Diferenças Mais Extremas Absoluto 0,167 0,194 0,120 

 Positivo 0,167 0,100 0,120 

 Negativo -0,131 -0,194 -0,111 

Estatística de teste  0,167 0,194 0,120 

Significância Sig. (2 extremidades) 0,084c 0,671c,d 0,200c,d 

Fonte: elaboração própria. Legenda: a. A distribuição do teste é Normal; b. Calculado dos 

dados; c. correção de Lilliefors; d. este é um limite inferior da significância verdadeira 

 

 

 

 

 

 

14 Obviamente, não se trata de questionar a escolha, apenas enfatizar de que a redução no orçamento da defesa 

decorre de incrementos em Educação e Saúde e que isso pode ser observado em qualquer outro ministério. 
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De certa forma, a normalidade das variáveis15 chama a atenção, posto que, a 

aleatoriedade pode ensejar que a alocação orçamentária não segue padrões de planejamento, no 

entanto, esse fato pode ser explicado considerando os fenômenos não previstos que precisam 

ser incorporados ao orçamento. A tabela 7 mostra as estatísticas descritivas das variáveis. 

 
 Tabela 7 - Estatística descritivas  

 

Medidas Educação Saúde Defesa 

Média 73,89 147,23 66,52 

Erro padrão 9,82 9,52 6,99 

Mediana 76,8 166,4 59,8 

Modo #N/D #N/D 59,8 

Desvio padrão 48,14 46,65 34,23 

Intervalo 154,5 170,2 100,3 

Mínimo 14,6 69,1 20,7 

Máximo 169,1 239,3 121 

Margem erro (95,0%) 20,33 19,70 14,45 

Fonte: elaboração própria 

 

 

De acordo com a tabela 7, o valor médio do orçamento da Defesa é a menor entre as 

médias dos demais orçamentos, entretanto, apresenta uma variabilidade menor do que o 

orçamento da Educação. Enquanto os orçamentos de Saúde e Educação não apresentam moda, 

no caso da Defesa, observa-se que em 2010 e 2012, foram destinados o mesmo montante 

orçamentário, com a ressalva de que em 2011, houve redução no orçamento. 

Considerando que a fixação do orçamento depende da atividade econômica, observa- 

se que os intervalos [53,56;94,22], [127,58;166,98] e [52,07;80,97], possuem a verdadeira 

média dos orçamentos da Educação, Saúde e Defesa, respectivamente, com 95% de confiança. 

Embora, as variâncias dos orçamentos da Educação e da Defesa sejam estatisticamente 

diferentes (p-valor = 0,0397), aceita-se a hipótese de que os orçamentos desses dois ministérios 

possuem média, estatisticamente, iguais (p-valor = 0,5454). 

Para consolidar a análise, se fez um teste de raiz unitária, Dickey-Fuller aumentado, 

para a variável dependente, rejeitando-se a hipótese16. Assim, a tabela 8 mostra o resultado do 

modelo. 

 
  Tabela 8 - Parâmetros da regressão, modelo 1  

 

Variáveis Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 

 

15 Observe-se que ao nível de insignificância de 10%, a variável Educação poderia se rejeitar a hipótese de não 

normalidade. Cabe a decisão ao pesquisador, bem como deixar claro as consequências. 
16 p-valor assintótico igual a 0,9884 
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Educação 0,5750 0,0586 9,8146 0,0000 

Saúde 0,1594 0,0333 4,7865 0,0001 

Tempo 4,0693 0,9928 4,0989 00005 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

De acordo com a tabela 8, os parâmetros são significativos e apresentam sinais positivos. 

A ideia de que aumentos nos demais orçamentos implica numa redução do orçamento da 

Defesa, não é coerente com o resultado da regressão. O modelo possui um bom ajuste, R2 = 

0,9939, portanto, 99,39% das variações do orçamento da Defesa são explicadas pelas variações 

das variáveis explicativas e 𝐹(2,22) = 995,7095 afasta a possibilidade de que algum 

parâmetro seja zero, fato que pode ser visto, individualmente, pelo p-valor. 

O tempo é uma variável destacável no modelo, tendo em vista sua contribuição 

significativa. Uma variação unitária no tempo, enseja uma variação média de R$ 4,069 bilhões 

no orçamento da Defesa. Isso pode ser interpretado como uma necessidade orçamentária para 

cobrir as variações de preços do investimento em capital tanto quanto os gastos inerentes a mão 

de obra. 

Acrescente-se que a estatística de Durbin-Watson aponta para inexistência de 

autocorrelação positiva e, diante dos resultados apresentados, variações de 10% nos orçamentos 

da Educação e da Saúde, aumentam, em média, 5,75% e 1,59%, respectivamente, o orçamento 

da Defesa. Como o incremento da Defesa gerado pela Saúde é menor, pode-se inferir que os 

recursos da Saúde apresentam um custo de oportunidade maior. 

Nesse sentido, o modelo 2 pode contribuir para uma interpretação mais acurada sobre o 

orçamento da Defesa. A tabela 9, mostra a estimação dos parâmetros do modelo. 

 
 Tabela 9 - Parâmetros da regressão, modelo 2  

 

 Variáveis  Coeficientes  Erro padrão  Stat t  valor-P  

Constante 3,5248 1,6993 2,077 0,0505 

 𝐷𝑡−1  1,0130  0,0237  42,79  0,000  

Fonte: Elaboração própria 

 

 

De acordo com a tabela 9, observa-se que os parâmetros são significativos e com sinais 

positivos. O modelo possui um bom ajuste com R2= 0,9887 e 𝐹(1,21) = 1831,057. Esse 

resultado fortalece a ideia de que o orçamento de um ano leva em conta o orçamento do ano 

anterior. A estatística ℎ, de Durbin (0,4702) sugere ausência de autocorrelação desde que o 

modelo considere o termo constante. 
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Com os dados apresentados, infere-se que os investimentos em Saúde e Educação não 

influenciam negativamente o orçamento da Defesa Nacional e o modelo 2 aponta que variação 

do orçamento, no tempo, leva em consideração o que se observou – políticas, planejamento etc. 

– no ano anterior. Portanto, como o contingenciamento atinge, diversos orçamentos, inclusive 

Saúde e Educação, esse fator pode ser a justificativa para não influenciar sobre a Defesa 

Nacional. Outro fato observado - na análise da variável tempo - é que há uma maior necessidade 

de investimentos orçamentários para a Defesa em decorrência das variações de preço no intuito 

de se atender ao capital e a mão de obra. 

Aprofundando os estudos sobre a Defesa Nacional, Lessa (2004) entende que o seu 

problema está relacionado a dois fatores, o território e o povo, sendo que ambos devem se mover 

juntos para que a indústria da Defesa não se torne um conceito distante da população, sendo 

necessário – caso precise - a criação de um conceito de Defesa que vise a preservação do 

território nacional, como um local em que se possa ser exercido a soberania do povo. 

A Defesa é permanente e um bem nacional, também não é privatizável ou mesmo 

delegável, não sendo descentralizada e que deve atender ao meio civil também gerando 

benefícios que possam ser úteis à sociedade (Matos, Fingolo e Scheneider, 2017). Assim, nota- 

se que é uma necessidade os investimentos nesta área, para que uma nação exerça de forma 

plena sua soberania, mas para que isso possa ocorrer deve o poder público buscar meios e 

parcerias com o meio civil para poder existir um maior desenvolvimento seja bélico ou 

científico para o bem da sociedade. 

Acrescente-se que discorrer sobre aspectos relacionados ao impacto dos gastos da 

Defesa, nota-se uma maior notoriedade no período pós-Guerra Fria, mas ainda não existe uma 

tradição no assunto, sendo que no Brasil os estudos apontam que os gastos na Defesa são pouco 

expressivos para a economia nacional, equiparando-se a outros setores públicos (Ternus, 2017). 

Pensando de forma prática e simplista, quanto maior for o investimento em Defesa, 

melhor será ela, todavia, como afirma Silva Filho e Moraes (2012) esse pensamento deve ser 

observado com cautela, isto porque o gasto militar é uma forma de se medir input, não existindo 

uma relação direta sobre o volume de gastos e capacidade bélica, ou mesmo o poder de 

dissuasão de um país, sendo que a forma de se alocar ou distribuir os recursos variam de país 

para país, podendo ser de forma intertemporal, geopolítica ou pela sua eficiência. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo buscou apresentar o orçamento destinado à Defesa Nacional, representada 

pelas Forças Armadas, no período dos anos de 2000 a 2023 e comparar o destinado aos 

Ministérios da Saúde e da Educação, demonstrando a importância de se ter uma Defesa que 

possa responder a qualquer ameaça estrangeira ou mesmo nacional. 

Verificou se que o orçamento destinado à Defesa Nacional cresce anualmente, todavia 

em relação ao PIB, seu crescimento está aquém do desejado frente as outras nações 

apresentadas. Quando se compara o orçamento destinado à Defesa Nacional com o destinado à 

Saúde e Educação é observado que os investimentos não são uniformes, ou seja, não ocorrem 

na mesma proporção, acreditando que o disponibilizado à Defesa decorre da análise do 

orçamento do ano anterior, não se comprovando que ao se aumentar os investimentos na área 

da Saúde ou da Educação haverá uma diminuição no da Defesa. 

A disponibilidade dos orçamentos à Defesa, Saúde e Educação variaram no decorrer do 

tempo, havendo momentos na pesquisa que a destinação à Defesa superava a Educação, todavia 

isso foi alternado e desde então se manteve. A influência do tempo também foi observada como 

uma necessidade de maiores investimentos no setor da Defesa, em decorrência das variações 

de preço a fim de atender ao capital e a mão de obra necessária à sua atividade fim. 

O que se denota também no estudo é que deve haver uma maior parcimônia entre as 

Forças Armadas e o poder civil, sendo que um não deve se exceder ao outro, sob o risco de 

haver uma usurpação de poder pelas Forças Armadas ou o comprometimento da capacidade 

operacional e tática dela, pondo em risco a soberania nacional. 

Por fim, não se pode esperar que os investimentos em Defesa, atenda todas as demandas 

das Forças Armadas em decorrência dos problemas que a nação tem, é pertinente que se trate 

dos pontos prioritários, sob pena de se externar fragilidades que podem ser munição para 

ataques oportunistas. 

Como forma de ratificar os achados e a importância da presente pesquisa, sugere-se para 

futuros estudos que sejam observados as ações realizadas pelas Forças Armadas e a influência 

que a restrição orçamentária pode ocasionar nessas ações. Outro ponto que pode ser abordado 

é a descrição detalhada dos gastos e investimentos militares através dos anos, tomando como 

paralelo o próprio período utilizado para assim poder demonstrar como a verba destinada à 

Defesa Nacional foi utilizada. 
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APÊNDICE A 

Gastos com defesa como percentual do PIB entre 2000 a 2023 

País 2000 2001 2002 2003 
2004 2005 

2006 2007 2008 2009 
2010 2011 

2012 

 

Israel 

 

 

 

6,3 

 

 

 

6,5 

 

 

 

6,6 

 

 

 

6,5 

 

 

 

6,4 

 

 

 

6,3 

 

 

 

6 

 

 

 

6,4 

 

 

 

6,4 

 

 

 

6,1 

 

 

 

5,9 

 

 

 

5,8 

 

 

 

5,6 

 

Ucrânia 

 

3,5 

 

2,8 

 

2,7 

 

2,7 

 

2,5 

 

2,8 

 

2,8 

 

2,9 

 

2,7 

 

2,8 

 

2,7 

 

2,3 

 

2,4 

 

Rússia 

 

 

 

3,3 

 

 

 

3,5 

 

 

 

3,8 

 

 

 

3,7 

 

 

 

3,3 

 

 

 

3,3 

 

 

 

3,2 

 

 

 

3,1 

 

 

 

3,1 

 

 

 

3,9 

 

 

 

3,6 

 

 

 

3,4 

 

 

 

3,7 

 

Estados Unidos 

 

3,1 

 

3,1 

 

3,4 

 

3,8  

4 

 

4,1 

 

4 

 

4,1 

 

4,4 

 

4,9 

4,9 4,8  

4,5 

 

Colômbia 

 

3,0 

 

3,3 

 

3,4 

 

3,5 

3,5 3,4  

3,3 

 

3,3 

 

3,7 

 

3,9 

3,6 3,1  

3,2 

Inglaterra 
 

2,4 

 

2,4 

 

2,5 

 

2,6 

 

2,5 

 

2,4 

 

2,4 

 

2,4 

 

2,5 

 

2,6 

 

2,6 

 

2,6 

 

2,5 

 

Chile 

 

2,7 

 

2,6 

 

2,5 

 

2,7 

2,7 2,7  

2,5 

 

2,3 

 

2,6 

 

2,3 

2,3 2,3  

2 

França  

2,1 

 

2 

 

2 

 

2,1 

 

2,1 

 

2 

 

2 

 

1,9 

 

1,9 

 

2,1 

 

2 

 

1,9 

 

1,9 
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Brasil 

 

1,7 

 

2 

 

1,9 

 

1,5 

1,5 1,5  

1,5 

 

1,5 

 

1,4 

 

1,5 

1,5 1,4  

1,4 

 

Venezuela 

 

1,5 

 

1,6 

 

1,2 

 

1,2 

1,3 1,8  

2 

 

1,9 

 

1,8 

 

1,2 

1 1,1  

1,3 

Alemanha 
 

1,4 

 

1,3 

 

1,3 

 

1,3 

 

1,3 

 

1,1 

 

1,2 

 

1,2 

 

1,2 

 

1,3 

 

1,3 

 

1,2 

 

1,2 

 

Canadá 

 

1,1 

 

1,1 

 

1,1 

 

1,1 

1,1 1,1  

1,1 

 

1,2 

 

1,2 

 

1,4 

1,2 1,2  

1,1 

 

Honduras 

 

0,7 

 

0,8 

 

0,8 

 

1 

0,7 0,6  

0,7 

 

0,8 

 

1 

 

1,1 

1,1 1,1  

1,1 

 

Argentina 

 

1,1 

 

1,2 

 

1,1 

 

1,1 

0,9 0,8  

0,8 

 

0,8 

 

0,8 

 

0,9 

0,8 0,8  

0,8 

 

Guatemala 

 

0,9 

 

1,1 

 

0,8 

 

0,8 

0,5 0,4  

0,4 

 

0,4 

 

0,5 

 

0,4 

0,4 0,5  

0,5 

México 0,4 0,4 0,4 0,4 
0,4 0,4 

0,3 0,4 0,4 0,5 
0,4 0,4 

0,5 

Média 2,2 2,23 2,22 2,25 2,17 2,17 2,14 2,16 2,23 2,31 2,21 2,12 2,11 
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País 2013 2014 2015 
2016 2017 2018 

2019 2020 2021 2022 2023 
Média Variação 

Percentual 

 

Israel 

 

 

 

5,5 

 

 

 

5,6 

 

 

 

5,4 

 

5,4 

 

5,4 

 

 

 

5,3 

 

 

 

5, 1 

 

 

 

5,3 

 

 

 

5 

 

 

 

4,5 

 

 

 

5,3 

5,78 (15,873) 

 

Ucrânia 

 

2,4 

 

3 

 

2,8 

 

3,7 

 

3,2 

 

3,6 

 

4, 1 

 

4,4 

 

3,4 

 

25,9 

 

36,7 

5,41 948,5714 

 

Rússia 

 

 

 

3,9 

 

 

 

4,1 

 

 

 

4,9 

 

 

 

5,4 

 

 

 

4,2 

 

 

 

3,7 

 

 

 

3, 9 

 

 

 

4,2 

 

 

 

3,6 

 

 

 

4,7 

 

 

 

5,9 

3,89 78,7879 

 

Estados Unidos 

 

4 

 

3,7 

 

3,5 

3,4 3,3 3,3 
 

3, 41 

 

3,65 

 

3,42 

 

3,34 

 

3,36 

3,81 8,3871 

 

Colômbia 

 

3,3 

 

3,1 

 

3,1 

3,1 3,2 3  

3, 15 

 

3,54 

 

3,20 

 

2,81 

 

2,87 

3 (4,3333) 

Inglaterra  

 

2,4 

 

 

2,3 

 

 

2,2 

 

 

2 

 

 

2 

 

 

2 

 

 

1, 9 

 

 

2 

 

 

2,2 

 

 

2,1 

 

 

2,1 

2,32 (12,5) 

 

Chile 

 

2 

 

2 

 

1,9 

1,9 1,9 1,9  

1, 86 

 

2,06 

 

1,64 

 

1,55 

 

1,63 

2,19 (39,6296) 

 

França 

 

 

1,8 

 

 

1,9 

 

 

1,9 

 

 

1,9 

 

 

1,9 

 

 

1,8 

 

 

1, 8 

 

 

2 

 

 

1,9 

 

 

1,9 

 

 

2,1 

1,95 0 
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Brasil 

 

1,3 

 

1,3 

 

1,4 

1,3 1,4 1,5  

1, 38 

 

1,33 

 

1,16 

 

1,23 

 

1,09 

1,44 (35,8823) 

 

Venezuela 

 

1,7 

 

1,2 

 

0,9 

0,5 2,2 0,2  

1, 79 

 

1,58 

 

0,31 

 

0,65 

 

0,50 

1,27 (66,6667) 

Alemanha  

 

1,2 

 

 

1,1 

 

 

1,1 

 

 

1,2 

 

 

1,2 

 

 

1,2 

 

 

1, 3 

 

 

1,4 

 

 

1,3 

 

 

1,4 

 

 

1,5 

1,26 7,1429 

 

Canadá 

 

1 

 

1 

 

1,2 

1,2 1,4 1,3  

1, 28 

 

1,40 

 

1,27 

 

1,20 

 

1,29 

1,19 17,2727 

 

Honduras 

 

1,4 

 

1,2 

 

1,4 

1,5 1,6 1,5  

1, 57 

 

1,44 

 

1,48 

 

1,45 

 

1,57 

1,15 124,2857 

 

Argentina 

 

0,8 

 

0,9 

 

0,9 

0,8 0,8 0,7  

0, 7 

 

0,73 

 

0,63 

 

0,69 

 

0,47 

0,83 (57,2727) 

 

Guatemala 

 

0,5 

 

0,4 

 

0,4 

0,4 0,4 0,4  

0, 43 

 

0,44 

 

0,39 

 

0,46 

 

0,41 

0,51 (54,4444) 

México 0,5 0,5 0,5 
0,5 0,4 0,5 

0, 51 0,72 0,66 0,69 0,66 
0,48 65 

Média 2,11 2,08 2,09 2,14 2,16 1,99 2, 14 2,26 1,97 3,4 4,22   

Fonte: Elaboração própria com dados do site SIPRI, 2024.17 

 

 

 

17 Disponível em https://milex.sipri.org/sipri. Acessado em 4 Jul 24. 
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